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EDITORIAL

editorial

Deu-se a esta publicação o tftulo
c)e "GEST~O E CONTABILIDADE". Cãestao
duas palavras: vamos espreitar para
dentro delas e observá-las no berço. E
uma forma de indagar o sentido primei
ro de um vocábulo, assim como quem se
gue rumo a montante até alcançar a nas
cente. . -

Se aqui a água é limpida, também
cristalinas se mostram as palavras no
seu étimo. O tempo se incumbiu de as
ca rrega r de novos sen tidos, de as'faze r
divergir ou de as matizar em suas di
recções polissémicas.

Tome-se como base o termo gestão.
Qualquer dicionário lhe aponta sinonr
mia abundante: acto de gerir; . gerên7
cia; administração.

Depois, o fim da consulta: do la
tim gestione. Esta, por sua vez', p.!
rente proximo de gero, verbo que, na
lfngua do Lácio, foi ganhando várias
aquisições:

l-levar (sobre si);
2 - chama r a .si;

incumb ir-se de;

-a-
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3 - executar; administrar;
gerir;

4 - produzir; criar.

Ora, era aqui ,que queríamos chegar:
desde levar (sobre si) até administrar,
geri~, correm se~tidos intermedios,que
ajudam a deduzir o significado de ~-
tão como o acto de gerir, a administra-- .çao.

Tamoém não esquecemos o resto da
família: gestor e gerente.

. Mais um nadita de filologia tange
agora a palavra Contabilidade. Coloque-
-se no foco da lupa lingulstica: .quase
sempre o. idioma do poeta mantuano.

Lá vem a forma computabilis,que si~
nifica: computável; que se pode calcu-
lar. Logo apos, eis-nos em busca do ver
bo compüto:

, I - calcular;
.2 - levar em conta; contar com.

O verbo chama o substantivo comp~-
~: cômputo; cálculo; con_~. A par de
comp~to r: computayao e computa r _ e, com
esta Gltlma, a divergente contar. lem
brem-se ainda conta e contador.

Não i penoso rematar que a palavra
Contabilidade guarda o sentido inicial
de: computaçao, cálculo, escriturado
por força das receitas e das despesas.

Valeu a pena espreitar?

Que o tempo gasto seja remido por
uma nesga de luz filológica ...

A filologia foi assim como que um
carreiro, ou caminho de pé-posto, para
que tais palavras se dilatassem na vas
tidão do sentido que lhes cabe. -

Hoje, têm uma ideia de técnicas es
pecializadas, sobre que se debruçam os
curiosos, os estudantes, os mestres,os
próprios velhinhos que chegam às bl
bIiotecas, mun idos. de Iupas e de âns iàs
de saber.

E se uma escola tenta, por si, uma
"antologia" de assuntos dali vertentes?
Estou a lembrar-me de que a palavra
"An to loq la" inclui, na sua base, um
elemento grego, que signi fica "f lo r!'
(auto-).

Não se pretende construir um ~
dim florido sem terra bem c~vada, aten
tamente·joeirada e sabiamente nutrida~

Tem~a noção do .nosso cambalear,
das nossas limitaç~es .

Masquem vai ti rar-nos o primado da
vontade ?

~ este o bordão firme da nossa ca
minhada, sempre disponível em espaço,-
para despertarmos o interesse dos alu
nos,·a informação dos professores e o
gáudio dos que dispôem de horas de la
zer.Oxaiá que tal lazer encontre, no
outro prato da balança, a satisfação,o
conhecimento, o querer mais, e o conse
quente poder cientffico.
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BREVE ANÁLISE DA POLíTICA ECONÓMICA

PORTUGUESADE 1914-80 (I)

AtJh-~D.

(Lic.'Augusto Veiga - Prof. do IMPE)

~uma altura em que uma vez mais se
fala em crise económica, que assu
me no nosso país uma gravidade que

por todos i reconhecida" talve~ seja
oportuno relembrar em passos largos,
sem tentar atingir grandes rigores ti
cnicos, 'o que foi a nossa política ecõ
nóm ica nos se is,anos após o 25/Ab ri1-:-

o crescimento económico da dicada
de 60 acentuou os desiquilíbrios estru
turais da nossa economia. Os deficits
da balança comercial, que aum~ntavam,
e os altos valores da emigraçao, eram
sintomas de que nem tudo estava bem. A
pesar de tudo, o fenómeno emigr~~óriõ
teve a vantagem de evitar o aparecimen
to do desemprego, e as remessas 'enviã
das pelos emigrantes ajudaram ao equT
líbrio da balança de pagamentos. -

A subida dos preços do petróleo no
último' trimestre de 1973, com os cons~
quentes distúrbios a n íve1 "das econo
mias dos países industrializados. foT
tambim uma condicionante a toda a evo
Ilução após 1974. ....

Podemos considerar que a revolução
surge no momento menos propTcio". e CI
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justo processo reivindicativo, que de'
la é consequência, coloca o poder polI
tico em sérias dificuldades para resol
ver os problemas económicos.A destr~
ção dos principais centros de decisão
da iniciativa privada, sobre os quais
assentava o funcionamento da economia,
sem que tenham ?ido substituídos por
outros, e o êxodo dos portugueses das.
ex-colónias vieram agravar ainda mais
a situação.

Foram estas pois as pri·ncipais co!!,
dicionantes que determinaram toda a
consequente evolução após 1974, o que
nos vai permitir enquadrar algumas das
principais medidas de política económi
ca fomadas depois dessa data.

Vamos pois analisar com mais porm~
nor o período de 1974 a 1980, e para
tal vamos dividi-lo-em dois. Um perío
do que vai até ao início do ano / 197b
que corresponderã,a grosso modo, ã vi
gência dos governos provisórios e que
foi também o período de maior agitação
social, e outro daí ~té 1980.

Ao analisarmos o primeiro dos p~
ríodos considerados, verificamos que
os objectivos económicos dos governos
provisórios estavam estabelecidos no
programa do Movimento das Forças Arm~
das e consagrados na lei constituci~
nal de 14 de Maio de 1974 e eram:

"Lançamento dos fundamentos de uma
nova política económica, pos ta ao se.!:,
v iço do fovo Portúguês, em, par t lcu Iar
das camadas mais desfavorecidas, tendo'
como preocupação imediata a luta con
tra a inflação e a alta excessiva dõ
custo de vida o que necessariamente im
plicará uma estrategia anti-monopolis7
ta.

Uma nova política social que em to:
dos os domTnios terá, essencialmente~J

como objectivos a defesa dos interes
ses das classes trabalhadoras :e o au
mento progressivo, mas acelerado das. - ,condlçoes de vida dos trabalhadores".

Seri a, portanto,
condições e o combate
'bjectivos genéricos a
da. .

a.melhor:ia das
ã inflação os o
atingir à partI

A quebra do investimento, o fecho
de várias empresas, sobretudo em secto
~es ligado~ a capitais estrangeiros oü
a exportaçao, a diminuição de produção
no sector da construção civil, o retor
no ~e milhares de pessoas das antigas
colonias e a desmobilização do contin
gente militar coloca em primeiro planõ
o problema do desemprego.

A emigração, que permitiu. noutros
tempos'evitar o desemprego, diminui a
centuadamente como se pode verificar
no quadro n<il1.

QUADRO 1

EMIGRAÇAO - CONTINENTE E ILHAS

Perí odos Taxas de cresci m~

J973 1974 1975 1973 1974 1975
122096 70442 44.049 +16,9 -42,6 -38,1

Fonte: Relatórios do Banco Portugal

Assim, em consequência destes fa~
tos, no final de 1974 o número de de
sempregados era estimado em 177..000 e
em 1975 em 322.000. Esta situação pa!
sou a constituir uma pr~ocupação para
o poder político e um objectivo em ter
mos de política económica.



Passou também a constituir uma
preocupação o saldo da Balança de ope
rações não monetárias, que no final de
1974 já apresentava um saldo negativo
de cerca de 16 milhões de contos - que
já era 6% do Produto Nacional-;além de
que a Balança de -transações correntes
atingia-também um saldo negativo de 21
milhões de contos, contrariamente aos
saldos positivos dos anos anteriores.

Pela análise dos objectivos que fo
ram definidos ao longo dos anos -19747
75, verificamos a existência de contra
dições mais ou menos claras entre eleS:

A ausência de um -plano queenqu~
drasse os diversos objectivos, que os
definisse coerentemente e hierarquizas
se surge como consequência da indefinT
ção política e das convulsões sociais:
que fez com que os governos andassem a
reboque dos acontecimentos.

Não foram feitas opções claras nem
foram definidas linhas de estratégia,
aparecendo alquns object ivos vccn con
tradições entre eles.

Se considerarmos a subida rápida,
a curto prazo, do nível ··de vida, por
meio de um aumento substancial dos sa
lários, entra-se em contradição nas
condições apresentadas, dada a estrut~
ra produtiva portuguesa, com o combate
à inflação e com a.contenção do défice
da balança de pagamentos.

Para se atenuar as tendências in-flacionistas, provocadas por um acre.!,
cimo de procura interna, ter-se-ia que
recorrer à oferta externa que arrasta
ria o aumento do défice das cont~s com
o exterior ,

Para alcançar estes objectivos,que
políticas económicas é que foram desen
volvidas ao longo deste perfod01

ECONOMIA PORTUGUE,a.

Para o combate à inflação, foi uti
lizada fundamentalmente uma polTticã
de preços, no sentido do controle "di
recto dos mesmos. Assim, imediatamente
a seguir ao 25 de Abril, foi determina
do um.congelamento dos bens e serviços
ao nível praticado em 24 de Abril, por
um perfodo inicial de 30 diaj,a que se
seguiu uma prorrogação por mais 10
dIas. Foram congeladas todas as rendas
de casa, e foram proibidos os aumentos
de salários superiores a 7~500$OO.

o regime de ~ongelamento de preços
foi substttuido por novoS regimes de
contro1e de preços, tais \~-como preços
máximos, declarados e com margem fixa.
Manteve-se o regime de preços subsidia

.dos a alguns bens consi·derados fundã
mentais.

Logicamente que um controle de pr,!;.
ços por via administrativa teve seus
resultados.a curto prazo. Assim, no 2~
3~ e 4~ trimestres de 1974, verifica-
se um desacelaramento nas taxas de in
fIação como se podeve-r pelo quadrÕ
n~ 2.

Se considerarmos que uma polftica
anti-inflacionista não pode ser feita
por medidas pontuais, mas sim por uma
pdlTtica global, teremos que verificar
se efectivamente houve um combate efec
tivo à inflação, ou se pelo contráriõ
apenas se conteve, artificialmente, os
preços. Normalmente,'este tipo depoH
tica, se não for acompanhada de um aü
mento de produção, estará condenada aõ
fracasso no primeiro momento, e, quan
do conjuntamente com uma polIt lca de
contenção administrativa de preços sur
gem aumentos rápidos de salários,'os
resultados são absolutamente contradi
tórios. Isto sem contarmos que existe
uma c~mp~nente importada na ~inf.ação,
que nao e controlada, e que,no caso de

i um aumento do consumo intp.rno, rnü.lt~

..,_.
/
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QUADRO 2

tNDICES GERAIS DE PREÇOS NO CONSUMIOOR

VARIAÇÕES ANUAIS E TRIMESTRAIS
- _"" - ...... ~

PBRtODOS . LISBOA PORTO COIMBRA tvORA VISEU FARO

1974-1! Trimestre +10,2 +12.3 +10,1 + 9,3 +13,3 ... 6,3
2! Trimestre + 4,~ ... 7,0 + 7,9 + 5,0 ...4,9 + 2,6
3! Trimestre + 5,4 + 5,1 + 7,a T 4,1 ...5,5 + 8,a
4! Trimestre + 0,9 + 1,6 + 4,a t10,9 + a,l + 1,1

1975-
I! Trimestre + 5,1 ... 2,a + 5,7 + 1,1 ...1,3 + 3,9
2! Trimestre ...3,1 + 7,6 + 6,4 '+ 5,7 + 4,7 + :5,3
3! Trimestre ...3,3 + 0,3 ...1,1 ...3 2 + 4,1 + 4,4,
4! Trimestre ...4,0 " ...6,0 ...7,1 't 1,4- + 6,0 + 0,2

acentuado, sem contrapartida de prod~
ção interna, teremos que cair num au
mento da importação para satisfazer es
se consumo aumentando o desiquilTbriõ
da balança de pagamentos e a taxa de
inflação. Se as restrições às .importa
ções forem muito grandes de maneira ã
impedir que a procura interna seja sa
tisfeita pela ofertQ eKterna, então as
tensões infl aclon i5 tas' .aument em.

Efectivamente, durante o perTodo
em análise houve umá contenção artifi
cial qos preços, sem se ir às suas orI
gens, ficando a inflação em estado la
tente.

Esta polTtica de preços teve resul
tados negativos sobre as empresas que

- 8.. '

produziam bens e serviços considerados
essenciais, já que tiveram que vender
a sua produção a baixo do custo; assim,
as empresas públicas ficaram em péssi
ma situação financeira, obrigando o Es
tado a subsidiar avultados .déficis ir
custa do OGE.

A nacionalização do Banco de Portu
gal em Setembro de 1974, e da banca cõ
mercial em Março de 1975, ~briu caml
nho para que o governo pudesse .inter
vir mais eficazmente na vida económicã

. Anteriormente, o Banco de Portugal"
como entidade privada que era, não 'ti
nha praticamente qualquer capacidade
de intervenção e decisão a nTvel de po
ITtica monetária, mas os bancos comer



clals tinham elevada independência em
relação ao banco central. Com a naci2
nalização e com a publicação da lei or
gânica, a capacidade de intervenção nã
política monetária e financeira aumen
tou enormemente por parte do Banco de
Portuga 1.

Durante o período que estamos a
considerar, tendo como objectivo comba
ter a recessão e o desemprego, foi ~
mentado o crédito interno. Deste modo:
o Banco de Portugal aumentou a base mo
netária, desceu o limite de. reservas
mínimas e aumentou as taxas de juro de

ECONOMIA PORTI,JGUEBA

modo a aumentar a poupança. Esta polT
tica permitiu efectivamente aumentar õ
crédito, e, em relação ao sector públi
co, financiar os défi ces orçamentai s :
que tiveram efeitos expansivos sobre a
economla.

o acréscimo acentuado v-do crédito
foi uma tentativa no sentido de inver
ter a tendência recessiva que se veri
ficava, aumentando o investimento. Os
objectivos não foram alcançados.A For
mação Bruta de capital apresentou üm
decréscimo de 1974 para 1975.

QUADRO 3

VARIAÇÃO DA TAXA ~TIVA IX) EOOUOO

... 5
.'

I
r.... t"-..V ~

i\
[\

V
1\ \ VARIAÇÃO DA TUA EFECTIVA IX) ESCUDO

"~ V
r\

7 1\ / "/ 1\
~ t\

\ !~

~ V ,
i\

V
~

~
~

-

o

- 5
A lL J J A S O N DIJ 1 li A li J J A S O N DIJ II li A li J J A S O N' D

1973 1974 1975



ECONOMIA PORTUGUESA

Em 19 de Março de 1973,a taxa de câm •
hio'do .escudo passou para um regime de
f lutuaçâo . Significou isto que as aut,2
ridades governamentais deixaram de ga
rant ir.. que a_cotação do escudo~ não uT
trapassasse + 2 1/4 % em relaçao a uma
cotação central ~ue era eDtão de 25$50
/1 dólar.

Como se verifica pelo quadro n'? 3
o valor do escudo manteve certa estabi
1 idade.

No domínio cambial o governo pa~
sou a exercer um controle mais efecti-
vo das operações com o exterior, quer
ao nível do comércio externo, quer· ao
nTvel dos invisíveis correntes. Estas
medidas tiveram como objectivo impedir
saídas ilícitas de capitais.

Em termos de política cambial esta
não foi utilizada como instrumento de
política económica até ao ano de 1976.

Nos dois primeiros anos o. escudo
sofreu uma desvalorização de cerca de
3%.

Com a subida dos custos, os empr~
sãrios virados para a exportação come
çam a ter problemas de competividade:
Assim dentro de uma polTtica económica
que teria de ser expansionista, torna
va-se necessária, a utilização da taxa
de câmbio como instrumento de política
económica.

Até esta altura, os g9vernos tive
ram relutância em desvalorizar o escu
do, talllVezpor uma questão de IIprestI
gioll, Já que o escudo forte foi sempre
um mJto do antigo regime.

No domínio fiscal assistiu-se a um'
ag ré 'amento genera 1izado das taxas de
qua5e todos os impostos. Verifica - se
uma po J rt ica de aumen to '.'de. impos tos
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tendo como motivo inicial a correcção
de algumas distorções fiscais e depois
apenas um aumento de receitas fiscais.

Com o agravamento das taxas de im
pos tos, fomos ass istindo a um ..aumen tõ
da evasão fiscal, já que passava a ser
"rentável" ao contribuinte fugir ao pa
gamento dos mesmos. As rece,itas previs
tas no Orçamento Geral do Estado naõ
são alcançadas. Em 1974 o orçamento pa
ssa de um saldo positivo de 2,6milhões
de contos para um défice de 7 milhões
de contos.

Em função dos defices apresentados
a política orçamental durante o perT~
do considerado foi claramente expansi~
nista. Este défJce evitou que a .crise
atingisse uma gravidade ainda maior.

No final de 1975 a situação econo
mica era caracterizada por:

1. Diminuição acentuada da prod~
ção que.se cifrou num decréscimo de
2,7% como se pode 'ver pelo quadro n'?4.

2.Aumento de desemprego, motivado
pela quebra de actividade produtiva,pe
la afluência dos retornados e pela des
mobilização do contingente militar alT
ado 'à diminuição da emigração. -

3. Problemas financeiros em grande
parte das empresas, como resultado da
contenção artificial dos preços; pro
blemas laborais e crise da economia in
ternacional.

4. Desiquflíbrio na balança de pa
gamentos, que levou à quase exaustãõ
das reservas de divisas. Isto aconte
ceu em consequência da quebra acentua
da das exportações,dimi~ui~ões do quan
titativo das remessas :dos emigrantes·e
deteriorização das razões de troca.



QUI\DRO 4

Evolução do PIB cf (preços de 1970)
por sectores

Sectores 1968-1973 (a) 1974 1975

Primários + 0,8 + 3,4 + 0,2

Secundário + 10,3 + 5,5 - 5,9

-Terciário + 6,9 + 6 -
PIB cf + 7 + 5,3 - 2,7

(a) Médi a anual.
Fonte :Relatórios do Banco de Portugal

Perante a situação descrita, foram
considerados os seguintes objectivos

1. Relançamento da actividade
Económica.

Como podemos ver pelo quadro n~4:em
1975, o PIB cf teve uma q4ebra acentua
da. Isto ficou a dever-se,em grande 'par
te, ã recessão pronunciada no sector e
conómico. Em termos de combate ao desem
prego, ao desiqui lfbrio da balança de
pagamentos a médio prazo, e mesmo à at~
nuação da taxa inflacionista, era abs~
lutamente necessário inflectir a tendên
c la negativa da produção. Assim, apesar
de uma certa contradição, que aparece
em função de outros objectivos, era im
portante o relançamento da economia.

1. Restabelecer o egui lTbrio
financeiro das empresas.

Como resultado da polTtica .de pr~
ços utilizada em 1975, muitas' empresas
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começaram a ter graves problemas fina~
ceiros. Os preços, fixados administr~
tivamente, eram na maioria dos casos
inferiores aos custos.

.3. Combate ao desemprego.

Pela análise do quadro n~5 verifi
camos que em termos _de des~mprego 'õ
problema era preocupante. Parte das' ta
xas apresentadas são explicadas pelo ã
fluxo de retornados das·ex-colónias, i
pela recessão. .

QUADRO 5

Continente 1970 1973 1974 197c

Procura de
emprego 3.347 3.301 3.343 3.50~

Oferta de 3.251 3: 190 3.151 3.13L
emprego
Desemprego 96 111 192 369
total

Taxa de~b) 2,8 3,2 5,6 10,5
desempre o

(b) percentagem sobre a populaç~o ac
tiva.
Fonte estimativa D.C.P.

Passamos seguidamente a analisar\os
objectivo definidos nas grandes opções
do plano par a o ano de 1977. Este doeu
mento apresenta os seguintes, .objectl

"._. -
VQs:

- Melhoria do nfvel de .;atlsfação
das necessidades sociais da população
(saúde, ~d~cação,· habitação, infra-es
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t ruturas básicas de saneanento e trans
porte) ;

- Absorção progressiva do desempr_!
go;

- Contenção da dependência económi
ca externa; .

- Redução do défice orçamental;
- Controle da inflação;
- Correcção das desigualdades no

domrnio do nfvel de vida,repartição de
rendimentos é do desenvolvimento desi
gua 1;

- tonsolidação e aceleração do re
lançamento da actividade económica.

Em Agosto de 1977, já sob
cia das recomendaç6es do FMI,
te as graves dificuldades do
mento do défice da balança de
tos, a correcção deste défice
ser objectivo prioritário.

influên-
e peran
financiã
pagame,!!

passou a

De"qualquer modo, vamos justificar
,os objectivos apresentados nas grandes
opções do plano.

Ao dar prioridade i melhoria do nr
vel de satisfações daaneces sídedes s.2-
ciais da população, tewtou-se por este
meio incrementar Q expansão económica.
Pretendia-se que um aumento dos inve~
timen tos púb 1icos em sec tores soc ia is
tivesse efeitos multiplicadores ao n1
vel da actividade geral, que iria i.!!,.
crementar indústrias que em .princ.rpio
teriam pequeno peso de componentes im
portadas como é ~ caso da construçãõ
civJl, e teria efeitos induzidos em ou
tros 'secto.res, o que iria permitir õ
relançamento económico, absorver parte
do desemprego, ~ 'o que este tipo de
actividades se baseia em mão de obra
intensiva.

-12-

Este tipo de despesas em sectores
30ciais ·serviria de compensação a uma
restrição necessária no consumo priva
do, atenuando assim uma possrvel dete
r~orização no nrvel de vida das populi
çoes.

Em resumo, seria uma polrtica ee
inves timen tos púb 1icos em secto res que
teriam efeitos, induzidos maiores,e com
uma componente importada menor.

Em consequência da polrtica expa.!!.
sionista, que foi absolutamente ~neces
sãria em 1976, dado a necessidade que
houve de inflectir o sentido recessivo
que a nossa economia apresentava,tinha
havido um aumento acentuado do défice
da balança de pagamentos e da taxa de
inflação, dar o ser considerado como o
bjectivo nas grandes opções do plano.-

Em relação ao ano de 1976,verifica
-se que em função dos objectivos e das
polrticas económicas, que mais adiante
analisaremos, houve uma intervenção de
sinal expansionista na vida económica.
Como tal, teve resultados negativos a
nTvel do equilrbrio externo, e motivou
aumento da taxa de inflação.

Em termos gerais, podemos dizer
que houve uma certa coe rênc ia en tre os
'objectivos definidos.

Em relaíão ao ano de 1977, em ter
mos de coerencia entre os diversos o
bjectiv.os, algumas contradições se po
dem levantar. à primeira vista,o aumen
to dos investimentos públi~os entra em
contradição com o objectivo de reduzir
o défice orçamental. Em termos de des
pesas orçament~is como mais adiante se
anal isará, as despesas correntes' apre
sentam uma certa rigidez,qqe_tórna mui
to difrcil a sua redução, o q~e, aumen
tando os investimentos públicos, com
certeza iria ag ravar O défice "rçame.!!"



tal. Pelo lado da receita,'haveria um~
certa incapacidade de cobrar as recei
tas que efect ivamen te es'taVam o rçame!!,
tadas.

A elevação do _consumo púb 1lco e
por arrastamento o privado, já que 1,.2:
g icamen te a po lItica de -e?<pansão . em
sectores produtivos ligados ã satisfa
ção de infra-estruturas de carácter so
cia1,pe10s eféitos multiplicativos. que
teriam, aumentaria o consumo privado,
elevando assim a procura global a n1
veis que provocaria a curto prazo ten
sões inf1accionistas.

ECONOMIA PORTUGUESA

Se considerarmos a consolidação e
aceleração do relançamento da activida

•de económi ca, dificilmente este obJec.
tivo se poderia conciliar a.curto prã
zo com.a contenção da dépendência ex
terna.

Na segunda parte iremos analisar a
polftica económica que foi .desenvolvi
da sob influência do FMI dado a neces
sidade que houve em se negociar um em
pristimo que financiasse R nosso enor
me difice externo.

-u-
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Jttrilblt bt um tttgtltltt

( Lic. Jos6 Catarino - Prof. do ll4PE)

~análise dum neg6cio pode fazer-se
a partir de v&rios ângulos, sendo
que a sua rentabilidade·! um dos

aspectos básicos do ponto de vista ~
presarial.

Mas o que vem a ser a rentab1lid~
de dum negócio?

Será o montante dos lucros obtidos?
Será o montante dos lucros obtidos

comparativamente com o volume de ve,D;
das realizado?

Será o neg6cio que apresenta melhor
margem.bruta?

Será o montante de lucros obtidos'.
quando comparados com o volume de cap!
tal utilizado no negócio?

Atrav!s dum .pequeno exemplo 'Vamos
procurar explicitar o que' afinal de
terminante para a rentabilidade dum ne
g6cio. . .-

Admitam-se dois neg6cios alternati
vos,de iguais riscos,dé que se conhi
cem ( em milhares de contos )" os so!
guintes dados: .



Nes,A. Neg.B

1.Vendas: 1.000 2.000
2.Cuatos varilveis: -600 -1.400
3.Karge!4 bruta: ·400 500

4.Custos de estrutura: -240 - 350

5.Amortiz.e Reintegr.: - 40 - 45

6.Result. eoon6mioo: 120 205

7.Eno. f'inano.de eçlH 20 5

8 Result. de expIor9.t".: 100 200

9.~est.~f'eot.à e!21on: 750 ·1.000

Do ponto de vista da rentabi1iiade
por qual dos neg6oios se d.eviaoptar?

Vamos. portanto. fazer a anllise
dos. dois neg6oios.

Neg., Neg.B

Kargeln brutQ. .100:
Vendas

40 % 30%

Result.de exP1or'.loo:
Ven:las

Rot _ Vendas
·-IDvest.at.' expl.

1,33 2

Se fiolssemos na análise a este n!
vel, nada se poderia oonc1uir.

De taoto:
- Ambos os neg6oios tb iguais Se

dioes de resultados de !!pIor.!
910 / veS"

~MICROECONDMIA

- O neg60io A. tem melhar !nd1ce;
relativo de margem bruta sobre as
vendas, mas pior rotaçlo.

Como couc1uir?
Combinando os efeitos seguintes:
- Resultados de exploraolo sobre.A.·

vendas
e

- Rotaoão.
Deste modo, teremos:

[Result.de expl•• 1001• Rotação =...
[Vendas J
Isto ~:

NFJJOOIO A.!

[Result.de expl•• 1001. Rotaçlo =l Vendas . J

Nm6oIO B:

[Resultede expl. •1001. Rotação ~
Vendas J

=~o % • 2 -20%.
Ccmclualo:
O neg60io ~ , ..lhar que e Má··

~10 A.

Repare-se que o melhor neg60l.o' o
"{uetem menor margem ~t~ e maior -.a.
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'volvimento de capital. O efeito de
rentabilidade 6 derivado da maior rotâ
çlo.

O indioe que se oalculou 6 denoIllinA
do por " Return on Imrestment " abrevi
adamente R.O.I. que oombina os !.nd1
ces:

- Resul tad~rk Exploração • 100
Vendas

e

•- RotaçãtJ do investimento afecto a
exploração.

Este indice - R.O. I. - 6 hoje ba~
tante utilizado para. rnelir a II perto.!:
mance " dum negócio, já que reflecte
os dois aspectos básicos que infuenc1
ciam a luoratividade dum negócio:

- A margem sobr-e venda s;e

- O mmero de vezes que o investi

mento roda em termos de vendas.

Reparemos que estes dois in.iioes di
ferem substancialmente quando se tratã
de negócios com intensidades de inves
timento distintos. Assim, tem-se no~
malrnente:

- Para investimentos de maior inteA
sidade de capit~l:

- menores rotações do ,investimen
to afecto à exploração;

- necessidade de elevadas margens'
aobr-e vendas para ser rentável.

Para investi!'llentosde menor intensi
dade de capital:

- maiores rotações do investimen
to afecto ~ exploração;

o negócio não necessita nor~l
mente de elevadas ~gens sobre
vendas para. ser rentável.

-16-
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Aspqctos da actiuidadqbancária
na

ldcdemtdia (II)

4. A BÂNCA NA ITÂLIA DO S~C.XI
AO S~C. XIV

~Idade média com as suas Cruzadas
relig iosas, trouxe "ao comé rc io
um grande desenvolvi,mento 'econó

mi co . Foi durante essas Cruzadas que
os europeus, ao entrarem em contacto
com os o~ientais por t~rra,e descobrin
do~ caminho marrtimo para as rndias~

.deram uma extraordinária expansão ao
seu comérciQ. Criaram para ele a neces
s·idade de. grande movi mentação dos cap!
tais. Essa expansão comercial concor
reu, sem dúvida, para uma extraordinã
ria difusão de bancos na Itália, Alemã....nha, França, Inglaterra e outros pai
ses da Europa. -

o comércio bancário désenvolveu-se
a partir do século XI, sobretudo nas
cidades italianas de Siena e Florença,
consistindo as operações principalmen-
te de empréstimos sobre penhores, ope
rações cambiais, ordens de pagamentos:
depósitos e guarda de valores.

(Lic. Hélder Gaia - Prof. do IMPE)

Pode mesmo dizer-se que é nesta é
poca que se traçaram na Itália~ após ~
eclipse da alta Idade Média as grandes
linhis gerais do b~nco moderno.
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Indubitavelmente que o sistema ban'
câr lo italiano deve muito ao bizantinõ
e incluso, provavelmente, aos seus pr!,
cedeAtes romanos e gregos; o Livro do
Profeta do século X põe a claro que os
banqueiros de Constantinopla se dedic~
vam' ao câmbio do dinheiro. Documentos
genoveses do 'Século XI I falam do "ba!!,
cherius", que,com toda a probabilidade
era simplesmente um cambista, que cerca
do-anc '1200, havia iniciado já activ_!.
dades próprias de um b~nqueiro. Pelas
declarações juradas de Gugli:lmo Gass_!.
nense, sabemos que, naquela epoca, era
costume habitual dos mercadores terem
contas bancárias e efectuar os seus pa
gamentos, mediante transferência d~
contas, e não com o dinheiro em efecti
vo.

o sistema bancâr lo ital iano come
çou a desenvolver-se em S'lena e, no úI
timo quartel do século XIII, a dita c_!.
dade, se convertera no principal cen
tro bencàr lo da Europa Ocidental,em r!
validade' com Piecenza; ambas as cida
des estavam representadas nas, feiras
de Champagne.

Os bancos ita 1ianos ':desempenharam
muitas das funções, se bem que nem t~
das, que, são próprias dessas institu_!.
ções no séc. XIX e nos nossos dias .. A
função básica era a de oferecer credi.
to e,para isso, tinham que garantir o
depósito.

Os bancos italianos organizavam-se
em grandes sociedades e era preciso re
rriuneraras inversões dos sóci os.

Finalmente, com o renascimento da
vida munl c lpa l, no século XI, aparec!::_
ram o~ cambistas, logo substiturdos p!::_
los bancos suficientemente importantes,
para poderem abri r escritórios até nos
parses,estrangeiros.

A) Sieoa

O~ sienenses foram os primeiros,
sem duvida, a desempenhar este grande
papel internacional. Parece que foram
quase exc 1us ivamente banque iros ,no que
se distinguiram '·dos 'floréntinos que
eram principalmente comerciantes e q~e
só acessoriamente praticavam o comer
cio bancário.

Após ~ desaparecimento dos Templã
rios no seculoXIV! pelos motivos já ã
pontados,a Sant a Se dirige-se aos ban
que iros de S iena, de F,lorença 'e de Nar
bonne, para as's egu rar a ,permuta e Õ
"t renspcr te para Roma das quant ias reco
lhidas em toda a Cristandade pelos cõ
'Iectores da Câmara apos tó 1ica. Es tes
banque iros , "Mercatores Gamerae", nao
tinhqm nada de comum nem nas suas tra
dições, nem no seu comportamento, com
os judeus, lombardos e outros.Nos fins
da' Idade Média, praticavam o câmbio ma
nual ou poss~ram mesa~ nas feiras parã
realizarem ja os emprestimos sobre pe
nhores. Eles constituiam uma' verdade!
ra aristocracia do dinheiro e em Sienã
onde os grémios dos artistas se divi
diam em artes maiores e menores, liA Ar
te da Troca" pertencia, de longe,à prI
meira categoria.

Os primeiros grandes bancos priva
dos ,dé~'envoIve rem-se em S iena. O San
co de Buonsignori e o de Salimbeni fõ
ram~ n~ priméira metade do século XI 11
particularmente poderosos, graças à fe
liz situação de Siena na êstrada que
conduz qualquer um de França para Rom~

Mas QS, siene~ses acabaram, por di
versos factos, por perder a confi ançã
dos .Papas • Os reis de ~rança, ,a quem
eles tinham recusado apoiar certos em
preendimentos criavam-lhes dificuld~
des de toda a ordem.Privados da ;~lien
tela pontffica e do apoio dos reis de



França, abriram falência e ,foi assim
que Florença tomou o lugar de Siena co
mo centro financiador!

Também nesta.época,Lucca 'se'conver
teu num destacado centro bancário. -

B) FLORENÇA

Quase todos os grandes ba~queiros
foram primeiramente 'comerciantes de
lãs, sedas e trapos. Ao.:mesmo tempo
qu~ dirigiam este comércio, praticavam
operações bancárias. Também tomavam
parte .act iva nos negód os po Iiticos
que abalavam muitas vezes as fortunas
dos mais ab~stados.

Os florentinos imitaram os siene~
ses e constituiram grandes empresas
mercantis, as mais famosas das quais
foram as dos Bardi, Peruzzi e Acciain2
l~. A lista destas empresas é numerosa
incluindo, entre outras, as dos Albe~
ti, Frescobaldi, Scal~, Gerchi ,Rocci e
Seo t t i .

Os Bardi tinham um capital escrit~
rado de 90.000 florins, mas o seu actl
vo era. na realidade, muito maior,e se
gundo. a opinião dos historiadores, os
"dois. grandes bancos" de Florença, os
Bardi e os Peruzzi, podiam considerar-
se como os pilares da Cristandade.

Possuem-se "escassos documentos a
cerca.dos Bardi. são mais completos os
que se referem aos Peruzzi.Sabe-se que
um dos sócios dos Peruzzi foi Messer
Domeneddio - O senhor Deus cujos bene
f.ici~s pela participação na empresa
bancãria foram entregues aos pobres.

A. i.mportância de Florença aumentou
comocent~o bancário, porque,no século
XV, surgiu outra banca de nome tàlvez

HISTÓRIA
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m9is famoso, se bem que de menor enver
'gadura, que os Bardi e os Peruzzi: fõ
ram os Médicis.

A·actividade multiforme destas em
presas bancárias ganha relevo, em face
da grande quantidade .das suas sucur
sai s.

Além da sua actividade e~pecffica
mente bancária -emprestar di'riheiroaos
mercadores- os bancos florentinos par
ticiparam também no comércio. A sua ac
tividade comercial foi mais importante
que a ~ancária, na primeira época, e
ainda no tempo dos Médicis.

As .relações entre Florença e a.San
ta sé, que se tornaram mais estreitas
na segunda metade do século XIII contri
bu lram decididamente para o desenvol
v lrnento da banca florentina •. As empre
sas desta cidade eram as .encarregadas
de recolher os impostos pontiffcios, e
ri perigo que acarretava o 'transp~rte
de ouro ou prata em barras e dinheiro
efectivo foi o que de~ermino~ que os
banqueiros buscassem um sistema .mais
seguro para transferir o crédito.

A época florentina não se caracte
rizou precisamente pela força da lei e
da ordem; mesmo assim, muitas pessoas
estavam contentes por dispor de um lu
gar seguro onde se pudesse depos it ar õ
seu dinheiro e os seus bens de valor,
mas dadas as severas disposições da
Santa Igreja, não estavam muito dispos
tos a depositar o seu dinheiro se nãõ
qbtivessem um rendimento seguro.

Por isso os banqueiros tinham cos
tume (que foi seguido, sem dúvida alg~
ma, pelos Médiqls) de dar prémios aos
seus depositantes, que adoptavam sob a
forma de dádivas Qratuitas, para ilu
dir as proibições da lei canónica, mas
que, de facto, eram o equivalente do
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juro sobre o depósito e sem os quais é
p rovâve l que os depósitos bancários
não teriam alcançado a importância s~
ficiente para cobrir as nece~sidades
comerciais.

Escreveu-se muito sobre os aperfei
çoamentos téc~icos conseguidos pejos
banquelros medievais sobre ·0 'sistema
de contabilidade, assim como sobre a
data precJ~a em ',que--sé ~introauziu o
sistema da contabilidade por' partidas
dobradas ..

o tema é ainda objecto de discus
são, por parte de muitos historiadore~
Todavia, a opinião tradicional, quanto
à data e lugar- em Génova, à volta de
1340 ~ não foi refutada por completo,
se bem que a cidade de Florença se t~
nha convertido em um importante rival
para ~ adjudicação do citado mérito.

Fl~rença foi, de facto,' o grande
centro económico do Ocidente. As indú~
trias de luxo desenvolveram-se e cer
tos produtos foram exportados. Os ban
queiros florentinos financiaram e?te
importante comércio e abriram escritó
rios em numerosas praças estrangeiras.
Estes bancos formaram entre si alian
ças , as "Companh ias de Bancosll e torn~
ram-se financiadores zelosos de sobera
nos, em empreendimentos militares ou
guerreiros. Foi esta política infeliz,
no dIzer de L.Luzzatto, que conduziu à
ruína todas as casas bancã~ias floren
tihas, quando os reis, tal como Eduar
do III, de Inglaterra, ,se declararam
impossibilitados de pagar as suas dTvi'
das.

c) G~NOVA

Possuem-se numerosas
sob revo desenvolvimento ~

informações
nascimento

das ?perações bancárias em Génov~. Os
cambistas que se conhecem desde o sécu
10 XI; sob o nome de "Bancheri i",apare
cem 'já'como verdadei ros banquei ros , nõ
sentido moderno do termo. Recebem depó
s Itos dos comerciantes de Génova e com
binam os seus empréstimos e adiantamen
-tos , especialmente para negócios marT
timós.Encarregam-se~ppr 'contados seus
clientes de assegurar os pagamentos so
breia praça,por meio detransferência,e
compensaçóes através dos seus agentes
e correspondentes, no estrangeiro. Exe,
cutam pagamen tos ent re ,c idades .. ' poj!:
meio de letras de câmbio.Desempenhando
estas funções, os banqueiros de Génova
respondiam às necessidades impeYiosas
das trocas comerciais ou civis.

O banco de S. Jorge, estabelecido
em Génova, em 1408, foi o primeiro ban
co púb 1I.co e a sua disso 1uçáo ; no anõ
de 1444"pode fazer supor um retorno
ou retrocesso no desenvolvimento da
banca central.Entretanto, posteriormen
te, renasceu. Depois o banco de S.Jorge
transformou-se numa potentíssima
associação de crédito dentro do Estado
tornando-se uma instituição modelar.No
ano 'de 1675, o banco de S.Jorge intro
duziu uma inovação: o uso do "bilhete
de banco" - o Qual se generalizou mais
tarde.Depois déi cruentá-revoluçã6 fr~
cesa, o banco de S .Jorge começou a pe r

,der aquele seu antigo privi légio, aque
le 'seu raro explendor. Em 1816, caindõ
o lrnpé rlo , o banco foi 1 iquidado.

D) Outras Cidades Ita~ianas

No século XV, Milão converteu - se
num destacado centro banqueiro e a sua
casa mais famosa, a dos Barromei ,tinha
sucursais em Londres e B~rcelona.

Em Veneza, todavia, as técnicas fi



cavam atrasadas em relação as dos Médi
c is e Ba rrome i.

Segu~do os melhores historiadores,
criou-se, em 1157, conforme opinam uns,
ou em' 1171, na opinião de outros,o pri
meiro banco-IILa Banca di Venezia",nã
cidade de Veneza. Pouco mais de um sé
culo,ap6s" e nos moldes do então cél;
bre Banco, de Veneza, criaram os barc;
loneses a "Tau 1a de CQmb i", em 1349, nã
cidade de Barcelona.

No monte dos Alpes, a expansão do
sistema bancário foi obra,quase exclu
siva dos italianos, que dominaramomer
cado monetário ao longo de toda a Idã
de Média.

56 os comerciantes da Liga Hanseá
tica lograram conter a expansão dos T
talianos, conseguindo incluso manter
completamente, fora da 6rbita 'deStes,
uma região determinada, a do Báltico.
Sómente na Alemanha meridional surgi
ram algumas empresas com sistema ind;
pendente da influência italiana.

E) Os "montes", bancos públicos

No século XV,as rivalidades locais
e as guerras exteriores, as pilhagens
exercídas pelos mercenários, as epid~
mias tinham espalhado por toda a parte
na Itália, a miséria. Chegava-se ~ t~
lerar os usurários e mesmo a chama-lo~
apesar do 6dio popular, porque ~e imp~
nha a necessidade de fazer emprestimos
sobre penhores.

.Ent áo , dadas as circunstâncias, a
Ordem'dos Irmãos Menores, fundada no
século XIII pelo Santo Francisco de A~
sis,--q~e tinha rapiaamente,tomado uma
anorrre importânci a- interveio. Os. Ir
mãos decidiram combater os usurarios
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q~~ pululavam pdr toda a Itália, e sob
o mode 10 de "mon tes", fundavam bancos
de empréstimos sobre penhores, os "Mon
tes Pietatis". (Foi célebre "0 criadõ
por 5avonarola, em Florença, no século
XV) .

.Os "montes" recebiam os rendimen
tos, como, por exemplo, o produto de
taxas e impostos afectos ao serviço e
ao reembolso dos empréstimos forçados.
A regra da proibição can6nica nao se a

.plicava, porque os emprêat lmos tinham·
sido contratados para o interesse pú
blico. -

Nume rosas c idades, segu l.damen te ,ao
seu aparecimento, criaram IImontes" pa
ra vender rendas,a longo prazo, a com
pradores voluntários e conseguir,desse
modo, capitais à medida das suas neces
sidades.

Os "montes" mesmo muito antes de se
transformarem em bancos, atingiram gran
de importância porque fomentaram o de
senvolvimento econ6mico das regiões on
de se situaram o que as notabilizou~

Em Itá 1ia, os "montes" desenvol ve
ram-se e multiplicaram-se, passando a
verdadeiros bancos, com destaque para
a casa de S.Jorge, em Génova, fundada
em 1408, como se disse, e desaparecida
em 1816. Em 1153 constituiu-se em Vene
za um banco com a des ignação de 'Monte'
Ve ch l-o , Ainda hoje, existe uma destas
instituições em Siena, criada em 1622
- O Monte de i Pasch i.

Rapidamente, os "montes"puderam re
ceber dep6sitos e gerr-los livremente~
Os depositantes partilham os benefr
.c los..da,banca sem que o seu prejuizõ
p'ossa . J ultrapassar o seu depós lto , E
foi assim que apareceu, de f~cto a pri
mei~a forma moderna de sociedade por
acçoes.
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t de interesse citarfinalmenteque
em 1493, o Cabido Geral da Ordem dos
Franciscanos aprovava o empréstimo a
juros. tal como o praticavam os Irmãos
Menores. O Papa Júlio III, numa deci
são cé leb re relat lve ad'Monte-de-piét~'
de Vicence, fixou em 5% a taxa de Juro.

5. A ACTIVIDADE BANCÂRIA NO

RESTO DA EUROPA

Em Barcelona, no ano de 1401, fun
dou-se um verdadeiro banco público de
desconto, de depósitos e transferência:
a "Taul a de Camb l" e estabelecimentos
análogos foram, igualmente, abertos em
Valência e em Saragoça. Estes foram de
algum modo, os antecessores dos bancos
públicos que, no século XVI e XVI I,_d~
viam ser criados em Veneza, em Milao,
em Amesterdão, em Hamburgo e em Nure~"
berga.

No entanto, o Reino da França, não
ficou alheado desta expansão e deste.
aperfe içoamento de ne~lócios bancá rios.
Convém assinalar primeiramente todos os
serviço~ que prestou à Monarquia a "Mal
son des Templiers", criada por volta
de 1118 ou 1120 em Jerusalém,pelas Cr~
zadas.francesas. Depois de terem sido
levados a realizar operações bancárias,
de facto foram os primeiros a negociar
os resgates dos cristãos de todos os
pafses, feitos prisioneiros pelos in
fiéis. Alargaram, pouco a pouco, o clõ
mfnio da sua acção,recebendo numerosos
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depósitos e sequestros que lhes foram
confiados, em face do carácter de seg~
rança que representavam as igrejas e
as suas dependências. Af armazenavam
os valores, permitindo empréstimos im
portantes não somente aos governantes-e
aos p rlriclpes. mas ainda aos Papas ea
certos mosteiros.

Apesar dos serviços múltiplos que
rendeu à economia nacional,a Ordem dos
Templários foi suprimida por Philippe,
o Belo, cioso do prestfgio que tinha
tomado no reino e das riquezas que ti
nha também acumulado.

Mais tarde, a menos de- um século,
o verdadeiro centro bancário da França
foi a "Place de Lyon'", em consideração
pe 1as suas "quat ro fe iras depagamento"
anuais, que eram uns verdadei ros mer
cados de capitais. t, portanto, inte
ressante examinar as condições de acti
vidade da indústria bancária 1ionesa.-

Os bancos estrangeiros, principal
mente alemães e ital ianos, tornaram-se
muito numerosos em Lião, a partir do
fim do século XIV. As operações que fo
ram, em geral, praticadas nesta cidade
seriam a troca das moedas, os depósi
tos, as transferências, os pagament~s
e cobranças, as oper~ções de tr~ca de
espécies e as operaçoes de emprestimos
ou de penhor. Apesar da supressão das
.moedas feudais e o desenvolvimento da
letra de câmbio, a troca de moedas era
~inda indispensável à cidade de Lião,
porque as alterações e modificações na
cunhagem, tornaram-se frequentes: nume

• • ,. 6 • -~osos estrangeiros Iam ai negociar nas
feiras, e ainda porque, na falta de 1~
tra de câmbio ou de crédito, os estran
. - r -geiros nao podiam dar ai, em pagamento,
senão a moeda do seu pafs. Durante as
feiras, as cotações de câmbio de todas
as praças da Europa,eram apresentadas
nelas diariamente. Publicaçoes especi-
ais, chamadas "Aritméticas", lno lcevam
os câmbios de todas as praças da Europa.



Verificava-se, assim, quantos tipos de
moedas eram quot idianamente "ava 1 iadas
no me rcado de Li ãoll, du rante as fe iras.

Mas ao lado destas' espécies de câ~
bio, muitas outras espécies circulavam
e era absolutamente necessário reco~
rer.aos banqueiros e aos cambistas que
davam, na praça de espécies estrang~
ras, a moeda aceite por todos,ou entao
porque já podiam abrir aos comercia~
tes estrangeiros umà conta nos seus
1 ivros .

Como os banqueiros italianos_ ta~
bém os de Lião eram os intermediarios
para a real ~zação dos p~g~mentos. Rec~
biam em deposito as especles amoedadas
que lhes traziam, verificavam o valor
destas e depois inscreviam nos seus r~
gistos, no activo do depositante,o m~~
tante das quantias depositadas, avalia
do em moedas tendo curso sobre a praça,
quer em moedas de troca,quer em libras
ou rendas. Os comerciantes tinham, a~
sim não somente a sua tesouraria em
seg~rança, mas também podiam.dispGr,.~
inda, quando tivessem necessidade dl~
so, de uma moeda, com um valor reconh~
cido por todos e aceite em toda a pa~

.te.
o banqueiro, encontrando-se,assim,

transformado em mandatário do cl iente
(depositante), devia, c~mo~ naturalme~
te se compreende, substituI-lo, quando
se tratasse de receber ou pagar certa
quantia. Os pagament~s . efectuavam-se
por simples transferenclas, p~r manda
tos, os quais podiam ser reallzados_c~
mo se fossem operações de compen~açao,
no própri o momento da real izaçao das
feiras. Todos os comerciantes, que fr~
quentavam estas feiras tinham~ as:im~
contas.correntes abertas nos prlnc~
pais bancos da praça, pois, só_ deste
modo podiam realizar as operaçoes acl
ma indicadas.

A organização destas contas correo
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tes teve por fim reduzir aomfnimo a
circulação das espécies amoedadas ·eo
banco lionés pôde atingir, desta manel
ra, às portas do século XVI! o mesmo
fim para o qual se tende hOJe com a
adopção do sistema d~s cheques e das
câmaras de compensaçao.

A proibição de deixar sair do rei
no os artigos de ouro e prata, a difl
culdade que havia de transportár mo~
das pesadas e incómodas são as causas
do grande desenvolvimento da letra de
câmbio. A partir do século XV, os bà~
queiros entregam-se e~ grande e:ca~a a
este género de operaçoes. As prlm~lras
letra.s de câmbio usadas pelo mercado
1 ionês eram des ignadas pe 1o nome de IIp~
1ice de Chanqe!' e o "Banco dosMéd ic is"
foi, assim parece, o primeiro a pratl
car, em larga escala, em França, este
género de operações. Este movimento de
letras de câmbio, em virtude das ,gra~
des vantagens que trazi.a ao comércio,
foi sempre permitido e encorajado pelo
poder central e tolerado pela Igreja.

Lião era o grande mercado das le
tras de câmbio em França,e' tódos os o~
tros comerciantes franceses eram obri

..gados a .re1ac iona r-se com banque iros
lioneses. Estes eram não somente nego
ciantes de letras de câmbio e efeitos
de comércio, mas também negociantes. de
crédito. Entre os privilégios ~oncedl
dos pelos reis nas feiras de Liao, um
dos mais importantes foi o relativo aos
empréstimos a juros. Foi aSSim que
afluiram a Lião capitais provenientes
:de todos os pafses onde o empréstimo a
ijuro estava interdito pelo direito ca
nónico. Os melhores clientes dos ban
queiros lioneses foram os reis de Fra~
ça que, a parti r de Car~os VIII, impo~
t~ram quantias consideraveis sobre o
mercado de Lião, sobretudo aos estran
ge iros.

Um outro meio deque os negociantes
e banqueiros dispunham para frutificar
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os seus capitais era o desconto. Com o
direito de estipular um juro,dispunham
do seu dinheiro para satisfazer, com
prazos mais ou menos largos, uma d(vi
da ainda não vencida e exigiam logicã
mente uma remuneraçao.

De uma d Iv lda paga por antecipação,
eles 'ret lravam da importância a pagar,
o jur~ que o dinheiro produzira ati ~o
momento do vencimento. O que convem
mencionar ou melhor sublinhar, é que
nesta époça, o comércio bancário est~
va ligado ao comircio de mercado~ias.
Os banqueiros, no fundo, eram quase se,!!!
pre autênticos comerciantes que faziam,
indiferentemente, adiantamentos de di
nheiro, de mercadorias ou ambas ao mes
mo tempo.

Os ~anqueiros praticavam ainda op~
rações de empréstimos sobre penhores;
realizavam igualmente operações de co,!!!,
pra e venda sobre valores mobiliários,
pouco numerosos na verdade, mas que o
desenvolvimento das dTvidas comerciais,
a cr~ação de várias grandes companhias
como a "Companhia das Tndias Orientais','
vieram aumentar co~sideravelmente.

O banco tal como ele funcio.nou em
Lião, transpôs, portanto,depois do sé
culo XIV uma das etapes mais importa~
teso

AI~m d~ ter sido um bancb de, dep6
sItos e vt'rans ferénc las , foi t arnbem um
verdadeiro instrumento de crédito, pro
porcionando a circulação de'capitais,õ
que na verdade veio favorecer e desen
volver o comércio da época.
, Em resumo, as operações que foram
'pra~icadas até ao século XVI em França
e guase exclusivamente sobre a praça de
Liao, eram as seguintes: troca de moe
das, ~ep6sitos de numerário e de bens
de valor m6veis, ,transferências,contas
correntes, câmbios e arbitragens,penho
res, empréstimos e mesmo no final dã
Idade Méd ia p rat icavam desconto, J

Em 1175, o escocês Law realiza em

França uma tentativa para a criação de
uma importante instituição de crédito,
cujos resultados desastrosos tiveram
enorme repercussão e retardaram de um
século a criação de instituições bancá
rias, não só naquele pafs mas também'
em quase ,todos os países latinos.
, Qua~to a Portugal ,naturalmente que
devido as suas condições econ6micas e
financeiras, s6 muito tarde, a bem di
zer nos nossos dias, é que os bancos
fizeram a sua aparição. Não quer dizer
que, pelo facto de s6 muito tarde os
bancos terem aparecido, não se real i
zassem já, desde longa data, operaçôes
a que se poderiam chamar de bancárias.

Estas operações deveriam ter exis
,tido, com certeza, visto que aparece
ram reguladas na legislaçãb portuguesi,
compiladas nas Ordenações Afonsinas,
Manuel inas e Filipinas.

Ora, se havi~ regulamentação é por
.que estas operaçoes existiam e se fã
'ziam. Consideram, portanto, alguns a
famosa "Bolsa de Comércio" instituída
em 1375 por O.Fernando, como um banco
rudimentar, portanto, o precursor remo
to dos bancos de Portugal.Todavia aque
la célebre BoI sa foi, acima de tudo umã
instit~ição seguradora, verdadeira Com
panhia de Seguros "avant la lettre",em
bora por força das suas funções pudes
se realizar esporádicas operações ban
cárias. ~ isto pelo meno~ o que se d~
preende daquilo que Fernao Lopes escre
veu na sua Cr6nica d'EI-rei O.Fernandõ,
no Cap. XCI quando diz que os portugue
ses já sabiam realizar empréstimos e
aceitar dep6sitos.

Aquela instituição de~tinava-se a
prestar auxí1 io aos armadores marít.l
mos, tendo dado um forte impu1 so às fr,2,
tas portuguesas. Se Portugal estava
atrasado nas diversas operações bancá
rias em relação aos países es t ranqe lrãs
devemos, no entanto, orgulhar-nos de
ter sido Portúgal o primeiro paTs que



tratou a sério dos empréstimos ã lavo~
ra, devidamente regulamentados,realiza
dos por intermédio dumas instituições
chamadas Celeiros Comuns. O primeiro
Celeiro foi fundado em ~vora, em 1576,
destinado a fazer empréstimos aos la
vradores. Além daquelas instituições:
algumas confrarias e misericórdias de
sempenhavam também funções de bancos
agrTcolas e industriais. ~

Alguns monarcas portugueses, apos
O.Fernando, publicaram alvarás ou leis
reguladoras de certas operações, hoje
dentro do âmbito das usualmente prati
cadas pelos bancos, em particular õ
câmbio e a letra de câmbio.

6. AS FEIRAS E A ACTIVIDADE
BANCÂRIA

Ao considerar-se uma carta geográ
fica da Europa Ocidental, verifica-se
que há dois eixos que se cruzam:um vai
do Sul ao Norte, do Mediterrâneo atra
vés da França e das provfncias flamen
gas; o outro vai unir o Báltico e a
Alemanha ao oeste ibérico. ~ sobre es
tes doi$ eixos que se estabeleceram as
primeiras grandes feiras da Idade Mé
dia, quer nas encruzilhadas das rotas
terrestres transversais, quer na proxi
midade dos portos marTtimos e fluviais
onde o transbordo das mercadorias exi
gia uma estadia de uma certa duração~
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Se, dos diversos pafses da Europa, a
França é considerada, entretanto,o cen
tro do' movimento das feiras, é porque
ela ocupava uma situação excepcional
favorável no ponto de reencontro dos
dois eixos, entre a Alemanha,ltália,Es
pa~ha, Inglaterra e a Flandres. -

~ a partir do século XI I, e até ao
século XIV, que se organizam na Europa
numerosas feiras: Bruges, L i11e na Flan
dres; Lubeck, Leipzig, Francfort nã
Alemanha; Nine e Beaucaie no Sul da
França.

• As mais célebres e as mais frequen
tadas foram, sem dúvida, as, feiras d;
Champagne situadas no cruzamento das
grandes estradas que iam da Flandres
para a Itália por u~ lado, da Alemanha
para Paris e Espanha por outro. Benefi
ciavam, além disso, da independência e
.da neut ra1idade dos condes de IChampa-
9,ne.Havia cerca de 6 feiras com a dura
ração de 6 semanas cada uma: duas em
Provins; duas em Troyes, uma em Bar-
-sur-Aube e a última em Lagny.

Nestas feiras, de fndole interna
c lona l , os banquei ros desempenharam pri
meiro o papel de cambistas, offcio in
dispensável, então, para permitir as
transacções entre mercadores vindos de
todas as regiões da Europa com moedas
diferentes.

Bem depressa estas feiras' deixam
de ser somente o centro de troca de mer
cadorias, para se tornarem o termo e Õ
domicTlio dos pagamentos, até mesmopa
ra as operações realizadas fora delas~

Depois de dois séculos de uma vida
b:ilhant~, as feiras declinaram, à paL
ti r do secu lo XIV, mas a recordação dos
serviços que elas tinham prestado leva
rá muitas vezes os prfncipes 'a tentar
revigorá-las.

A presença dos banqueiros de espl
rito cosmopolita e habituados a operar
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à escala internacional lide fei ra em fei
ra", tornou mais fácil a constituiçao
das hansas. ~ dos banqueiros de feira
que os h~nsiáticos recebe rio o seu
dinheiro internacional de conta,osseus
processos d: liquidação por trespasse
e compensaçao, as suas normas jurfdl
cas civis e comerciais

Enfim, a organizaçio de numerosas
feiras, nos pontos mais importantes
das correntes comerciais europeias
(Champagne, Lille, Frankfort, etc.) le
va a que se acelere o comércio banc~
rio e se crie a carta de créditodeque
já se falou e que constitui a grande
inovação desta época.

A) O funcionamento das feiras
O programa das feiras era cuidado

samente preparado. Depois de 8 dias:
denominados "entrada nas feiras" onde
cada um se instalava e tomava contacto
com 05 c li entes ou fornecedo res, a .ven
da do pano começava e ia até ao décimã
qUinto dia, em que o grito de "fora 05
panos" lhe punha fim.

Então, enquanto começavam as vendas
do couro e das mercadorias a peso, ini
ciavam-se igualmente as operações de
banco propriamente ditas.Durante a pri
meira fase (3~e 4~ semanas) eram 11
quidados 05 negócios realizados na fel
ra . Um segundo pe rIodo de 15 d ias (5~
e 6~ semanas) seguia-se para 05 pag~
mentos a termo, em que se regulavam as
operações conclufdas fora da feira ou
em feiras precedentes. No fim deste pe
r Iodo , procedia-se ao "encerramentõ
das trocas~, quer dizer, 05 banqueiros
instalados em barracas de madeira en
cerravam 05 seus bancos. Quatro dias
depois, tomava-se a: "carta de feira"
quer dizer, que 05 credores nao pagos,
sé faziam pagar, sob a jurisdição da
feira, dos prejuizos originados pelos,
.devedores recalcitrantes.

,
-a6-

A execução devia ser assegurada pe
las autoridades e jurisdições locais ã
que pertenciam os devedores. Se estas
não executavam as ordens expressas nas
"cartas de feira", as municipal idades
responsáveis eram exclufdas da feira e
os seus comerciantes não podiam mais
apresentar-se lá.

B) A eclosão do direito bancário
moderno

As feiras permitiram a formação de
usos bancários que estão na origem do
nosso direito actual. Este direito era
j~ caracterizado pelo rigor das obrig~
çoes contratadas que eram sancionadas
por jurisdição especial.

Desde a origem das feiras que 9S
magistrado: asseguravam a discipl ina
nas operaçoes na feira e solucionavam
os litTgios. Eram delegados do senhor.
De~ois, os seus poderes são transferi
dos aos eleitos pelos comerciantes: os
"consu Ies"' da corporação.

Os tTtulos de obrigações contrata
das na feira têm "força probatória" e
"f o rça executória'l• são previstas san
ções severas contra os devedores in
solventes. t mesmo organizado um siste
ma de desistências de onde nascerá a
falência. Estes efeitos rigorosos não
eram, em princfpio, apl icados senão às
únicas obrigações verificadas por um
tTtulo redigfdo por um notário e reves
tido da chancela do I'guarda das feira~1
Mas a importância destas instituições
foi tal que, em todo o contrato comer
cial, os devedores tomaram o hábito de
se submeier ao regime praticado na fei
ra.

c) A moeda da feira
As feiras medievais, sobretudo a

"de Champagne, at ra I ram os me rcadores de



dinheiro da Europa. Todas as moedas po
diam aT correr. Era preciso pesá-las:
calcula~ o tipo de Iiga, saber trocar
umas com outras. Para efectuar pagamen
tos sobre a praça, era necessário s~
ber converter na moeda especial da fei
ra. A mais célebre, em Champagne,era ã
libra de Parvins, que circulou em todo
o ocidente até ao século XIV~ Quando os
estados da Europa tiveram a sua moeda
própria, do que resultou a eliminação
das moedas senhoriais, abaciais e urba
nas, a moeda de feira mudará de papel~
De moeda real, ela tornou-se moeda de
conta: acabou por servir de estalão p~
ra todos os cálculos dos câmbios. A
moeda de fe ira to rnou- se o "ma rc ban COI I

Os come rciantes de dinhe iro não são
somente cambistas. Recebem depósitos
irregulares; tomando a seu cargo, e m~
diante comissão, a responsabilidade de
conservar os bens em espécies sonantes
dos seus clientes. Estes depósitos se
rão rapidamente trabalhados para aumen
tar a margem de benefTcio. Os cambis
tas poderão agir desta forma com bas
tante liberdade. A Igreja não fará jõ
gar contra eles a regra canónica dã
proibição da usura. As abadias, ã so~
bra das quais muitas vezes se organiz~
ram as feiras, não somente as utilizam
para escoar os seus produtos, como tam
bém para adquirir os objectos que lhes
eram necessários. As feiras conseguem
quer directamente com taxas forai~quer
indirectamente com especulações finan
ceiras, de que os cambistas são os ins
trumentos, benefTcios importantes des
ta actividade mercantil.

. O) As operações dos banqueiros
nas fe iras

Os banqueiros instalados na feira
conservavam as importâncias e os valo
res levados pelos comerciantes, e pra
ticavam operações de câmbio manual. ~.
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mo se disse, porque as moedas eram 'di
versas e o seu curso incessantemente
vari ável .

Os banqueiros asseguravam, em cada
feira, os regulamentos. Estes não regu
lavam somente as dTvidas contraTdas nã
feira. Aplicavam-se também às obriga
ções contratadas em feiras precedentes
ou fora delas, uti Iizando a "f et t era di
paqamento'", quando necessário

Está demons trado que, antes do séG.
XIV circulavam já letras de câmbio nao
negociáveis e é possfvel que, nos fi
nais da Idade Média, essas letras se
descontavam de forma parecida como se
faz actualmente.

A letra de câmbio (ou simplesmente
letra, na designação vulgar) é conside
râda co~o uma das grandes inovações dã
Idade Media, sendo a sua criaçãoatri
buida aos gibel inos em 1.267.No entantõ,.
Dupont de Nemours afirma que jãemTiro,
.Cartigo, Aten~s, Alexandria, Corint~ e
Siracusa tinha sido usado este tTtulo
:de créd ito. A sua divu Igação, porem,
aparece com o desenvolvimento i comer
cial na I-dadeMédia. Os comerciantes
deslocavam-se com frequência de umas
cidadés para as outras, o que os levou
a procurar utilizar um meio mais cómo
do e menos arriscado do que o transpo~
te de ouro para efectuarem os seus pã
gamentos. Divulga-se assim a letra de
câmbio, pela qual um devedor se 'compro
mete a liquidar a sua dTvida numa datã
e num lugar dados.

~s operações de troca manual,prati
cadas depois da Antiguidade, vai jun
tar-se, portanto, a técnica da ordem
do saque. O comerciante entrega di~hei
ro a um banqueiro para que este efec
tue o paga~ento sobre uma ou~ra praça:
quer ao proprio depositante, quer a
I~ma outra pessoa, especialmente, \desi
~n~da.O banqueir~ toma então o comprõ
;mls so .de fazer esse pagamento quer pes

- -
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soalmente quer por intermédio de um
correspondente situado no lugar do p~
gamento. ~ a abertu:a de crédito. Para
permitir a realizaçao do contrato de
troca, o banqueiro redige, a partir do
~éculo XII uma letra dita "letra de p!!.
gamento" qye endereça ao seu corr7spo.!!,
dente do lugar do pagamento, pedln~o-

'-lhe para efectuar a entrega nas maos
de tal pessoa ou de quem quer que !ha
apresente~ Confia esta letra.a~ cllen
te que previamente faz o depOSIto. r
e st'a letra que dá origem ao aparec lmeq
to das letras de câmbio modernas. Mas
a letra de pagamento ~ão circul~ ainda,
por endosso, o qual so'aparecera no,
século XVIII.

O comerciante pode, também, já na
época remeter ao seu banqueiro as le
tras ~ue recebeu dos seus clientes, e.!!,
carregando-o de as guardar ou de as f!!.
zer cobrar na' feira. O banqueiro to~
na-se assim um depositante, de tTtulos.

O us6 das letras de câmbio não era
fe ito senão pe Ias grandes casas comer, '
ciais ou pelas altas personalidades p~
ITticas e eclesiásticas.

As operações de desconto das Iet res
de câmbio foram igualmente imaginadas
na época.

Por vezes, um comerciante que deve
receber um pagamento sobre uma praça
estrangeira tem necessidade de fundos
sobre a sua própria praça. A moeda de
pagamento se não for a mesma que a mo~
da do valor fornecido, obriga ocome~
ciante a remeter ao banqu:iro uma, !~.
tra sobre o seu devedor: a transferen
cia de fundos junta-se, assim, também
uma operação d~ troca manual e um~ op~
ração de crédito, porque o banqueIro a

'dianta os fundos que recuperara atra
vés do pagamento da letra.

Para simplificar ainda mais as.op~:
rações chega-se rap~d~mente ~ pratIcar
no' final da Idade MedI a, os, stema das,

compensações: os créditos de uma praça
relatrvos a umaoutri eram totalizados
e compensados com as dfvidas da primei
ra praça sobre a segunda.A compensaçãõ
realizava-se e só o saldo se tornava
pagável. Este é o princfpio das câma
ras de Compensação actuais.

7. O APERFEIÇOAMENTO DA ARTE
BANCARIA PELA CONTABILIDADE

Graças aos Templários, a arte ban
cária aperfeiçoou-se pelo desenvolvi
mento da contabilidade, das partidas
dobradas, quer dizer, uma contabilida
de que indicava ao mesmo tempo os cap!
tais investidos e o seu emprego. -

'Estes novos métodos de contabilida
de contribuTram para minimizar os ris
cos das inversões e p~ra garantir ao
capital um rendimento tentador.

, Contrariamente ã afi rmação de Nie
burg, baseado numa interpretação de um
texto de 'Cfcero, nem os gregos nem os
romanos tiveram as suas contas em pa~
tidas dobradas. Foram os Templários
que primeiro parecem ter utilizado a
contabilidade por partidas' dobradas;
porque a multiplicidade das contas e
territórios anexos ,que possufam perml
tia-lhes fazer um balanço geral do ac
tivo e passivo.



Tem sido. entretanto, opinião ge
ral, para certos autores, que o primei
ro exemplo indiscudvel de contabilidã
de por partidas dobradas se encontrã
nas contas dos administradores munlcl
pais (massari) de Génova, em 1340.

Nos começos do século XIV, a situa
çao era própria para um câmbio de t~
nicas,'passando da antiga forma de r~
gistar as contas, ã base de parágrafos
separados. a de situar os débito~ a um
lado e os créditos a outro.

O primeiro exemplo da contabilida-
de, ã base de parágrafos,remontaa 1211.
em Florença. Todavia, já anteriorment~
a este facto, se haviam utilizado as
contas.

As sociedades mais estáveis dos fl
nais do século XI II requeriam um conhe
cimento mais preciso da situaçãoemque,
se encontrava cada sócio num dado mo
mento. Outro factor que contribuiu para
o desenvolvimento da contabilidade foi
o facto de os agentes de vendas à c,2
missão terem de fazer listas das merca
dorias que enviavam aos comerciantes,
e iniciaram, desta forma. um sistema
consistente. em compensar as partidas
recebidas com as vendidas.

Era perfeitamente poss Ive l lançar
as contas, em parágrafos separados. del
xando espaços em branco que foram po~
teriormente preenchidos com detal~es
pertinentes. Resultava muito ma~s .c0rtE
do. par os débttos junto dos creditos,
mesmo em páginas opostas, mesmo em uma
mesma página, dividida em duas colunas
por uma linha vertical.

O diário de caixa do Templo de Pa
ris. de 1295 e 1296. chegou até a nos
sa época. assim como o balanço das con
tas do rei com o Templo de 1286 a 1295:-
Em cada folha do livro Diário, figura
já o nome do templário de serviço ã cai
xa. a data. os diverso~ depósitos e tõ
das as sardas do dia. Para cada depósI
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'to ind ica-se o montante, ·0 nome do de
positante, a origem do depósito,o nome
da pes soa ou conta beneficiária do de
pósito, a indicação do'registo da re
ceita. Quando o depÓsitoresultadeumã
operação de troca, a natureza e o cur- ~ -so das moedas sao detalhadas especlfi
cadamente. -

O Iivro de contas de Riniere Fini,
agente de um banqueiro florentino, nas
feiras de Champagne, entre os anos de
1296 e 1305, cumpria os requisitos do
sistema de partidas dobradas. Todavia,
há autores que não aceitam este prece
dente. -

Uma cont rové rsia pa rec ida ex iste em
torno do livro Diário de Faroldi, tam
bém florentino nos ,anos de 1299-130Õ:
alguns autores já alegaram que um con
tabilista de Siena, anotou, de 8 a 11
de Dezembro de 1281, as receitas ao la
do dos gastos, de modo similar ao que
se faz na contabilidade do século XX.

Mas as partidas dobradas não foram
o ~nico aperfeiçoamento da técnica con
tável de que vieram a usufruir os ban
queiros. principalmente, os da Renas
cença. Também foi muito importante o
emprego dos livros auxiliares 'de .que
resultou a contabilidade centralizado
ra.

A forma de anotação tabular que se
descreve em Génova, no ano, de' l~27, co
mo contabilidade "ad usum bauchi", foi
estabelecida provavelmente pelos cam
bistas, cujas tábuas deram origem ao
termo "tabular", mas a utilização des
te método não implica necessariamente:
um conhecimento do sistema de partidas
dobradas.

P~r~ce ter acontecido que o Norte
da Ital la aceitou, antes de Toscana a
c~ntab iIidad: por part idas [dobradas ,
Genova e Milao, foram as cidades pio
neiras do novo método, enquanto Floren
ça nao utilizou o sistema bilateral-

, .'
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até finais do século XIV.
Ao Norte dos Alpes, sempre que apa

recem vestTgios da contabil idade por
partidas dobradas, é possTvel atribuf-
-las ã influência italiana. Um estudá
detalhàdo da contabilidade no Norte e
Oeste da Europa mostra que estas re
giões. es tavam muito atrasadas,neste as
pecto, em relação ã Itália, já que os
métodos contabilísticos italianos não
se adoptaram com carácter geral em to
'da a Eurqpa, até ao século XVI.

O emprego de livros diários e de
livros para gastos, assim como o siste
ma de passar lançamentos de outros !I
vros ao Livro Diário e Razão,foram tec
nicas que se iniciaram todas elas ,no
século XIV.

Talvez a teoria mais sensata que
possa manter-se viva quanto ao sistema
de part idas dobradas é a que teve a sua
origem na Itália entre os anos de 1250
a 1350 e que provavelmente~ apareceu
simult~neamente em várias cidades.

Em Florença, a afirmação de Palia
no no ano de 1382, no sentido de que
ele relevava as suas contas "ã Venezia
na", permite supor que na capital to~
cana, o sistema houvera sido copiado
de Veneza, embora, de facto,Veneza não
estivesse tão adiantada como Génova e
Mil~o na prática de balanços de compe~
saçao.

A contabilidade do famoso comer
ciante de Prato, Francesco di Marco Dã
tini (1335-14,10), mort ra a transiçao
do sistema unigráfico para o sistema
digráfico, já que os seus primeiros·
livros maiores (Diário e Razão), desde
1367 ~té 1372, não empregavam partidas
dobradas, enquanto, a partir de 1390 Oi

façam'de maneira muito clara.
Nos arquivos de Datini podem encon

trar-se letras de câmbio, apólices de
seguros, conhecimentos de embarque e
formas rudimentares do talão bancário.'

,-:50-:

Isto põe em destaque o alto grau de
perfeição técnica que alcançou a admi
nistração comercial em Itália,nos fins
do perTodo medieval e a que não é es
tranho o uso da contabil idade digráfI
ca.

Não há dúvidas que os métodos con
tabilTsticos dos Templários foram con
servados, depois deles, pelos venezia
nos. ~ em Veneza, em 1494, que o monge
franciscano, Luca Paccioli, amigo de
Leonardo da Vinci, publ icará o primei
ro Tratado da Contab i1 idade - Summa de
Aritmética, em que a III parte se dedi
ca à digráfica contabilTstica.

Luca Pacciol i descreve um sistema
muito conhecido na Itália e que era
mais complexo do que os seus leitores
podiam supor, mas este sistema era pra
ticamente desconhecido fora da penTnsu
Ia , -

o o o o

A variedade de operações
das na feira permite fazer um
to sobre as transformações da
Idade Média.

Durante todo este perTodo, os ban
que iros prat icaram os depós itos - o que
os diferenciava sem dúvida dos cambis
tas - mas sem trazer realmente modi fi
cações a esta 0eeração de depósitos, ã
não ser, a criaçao de tTtulos de depósi
to. -

efectua
julgamen
banca,nã

~, sobretudo, graças aos melhora
mentos trazidos pelas técnicas das ope
rações de câmbio e transferências de
dinheiros, que os banqueiros da Idade
Média contribuTram verdadeiramente pa
ra o progresso do comércio b~ncãrio. -

..Os bancos- na Idade Méd ia dese



nhavam muitas da; funç~es, embora nao
todas, que são próprias destas instl
tuiç~esno século XIX e nos nossos dias.
A sua função básica era oferecer crédl
to e, para isso, tinham de garantir os
depósitos. Numa época que não se cara~
terizou precisamente pela força da lei
e da ordem, muitas pessoas estavam de
sejosas de dispor de um lugar seguro
onde depositar os seus bens de valor e
o seu dinheiro. Pese as severas proi
biç~es da Santa Igreja, não estavam
muito dispostas a depositar o seu dl
nhe iro, em efect ivo, se não obt inham um
rendimento pelo mesmo. Para isso, os
banqueiros tinham o costume (que foi
seguido sem dúvida alguma, pelos Médl
cis) de dar prémios aos seus deposita~
tes, sob a forma de dádivas gratuitas,
para iludir as proibiç~es da lei cani
nica, mas que, de facto, ~ram o equiv~
lente ao juro sobre o deposito e sem
os quais é provável que os depósitos
bancários não alcançavam a quantia s~
ficiente para cobrir as necessidades
comerciais ..Quando, a partirde 1311,se
estabeleceu que os banqueiros podiam
ser declarados culpados sobre a base
de suas próprias contas corrent=s,tiv~
ram de extremar as suas precauçoes o
que, na real idade, constitufa um pag~
mento de juro, denominava-se II dono ou
discrezione".

Mas os bancos, na Idade Média, não
er~m bancos centrais. Não podiam emi
tir moeda, função que pertencia ao s~
berano, embora este pudesse delegar ps
seus direitos. Tão pouco controlavam a
quantidade total de dinheir~ e de cr~
dito em circulação; ainda nao se houve
ra introduzido o talão bancário.

A letra de câmbio é a grande inova
ção da época. Ela não constitue,ainda:
um verdadeiro trtulo de crédito.Graças
a ela, já se real izam operaç~es 'fut~
raso Se o endosso. não existe, o tTtulo
está pelo menos criado e mais tarde
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adquirirá a mobilidade, que permitirâ
circular os créditos e tornará possf
velo desconto moderno. -

Só muito mais tarde é que a que~
tão dos prazos de pagamento da letra
fo i também reso Iv ido. In ic LaImente, um
dos prazos era por viagem, outroemdia
certo. Depois é que apareceu lia tantos
dias de vista ou de prazo", etc ...•

Todavia, enquanto a letra é a gran
de inovação da época e desenvolve rapl.
damente o comércio, sob o aspecto de
troca creditTcia, a contabilidade por
partidas dobradas constitui a descober
ta mais importante da Idade Média, o
que lhe valeu, após estudos posterio
res- século 20-a sua aceitação comõ
ciência, após a publ icação de um estu
do sobre a teoria positiva da Contabi~
Iidade por Dumarchey.

Enfim, vislumbra-se nesta época um
.as pecto fundamenta I do di re'lto come r
cial: o seu carácter internacional. Os
usos do comércio, na Idade Média, regu
Iam as relaç~es de negociantes de par
ses diferentes, mas com necessidades I
dênticas ..Forma-se um direito comum a
todas. as pra~as comerciais do mundo
ocidental. Numerosos factores concorre
ram para esta unificação; dispersãodÕs
judeus e lombardos por toda a Europ~
as feiras, a deslocação de mercadorias
e de técnicas, a Igreja, finalmente,
tanto pela universalidade da su~ ~ou
trina como pela sua rede de cobradores.

Destarte se expl ica a unidade do di
reito bancário na Idade Média. Mais.dõ
que qualquer outro ramo do direito,foi
a realização material desta unidade in
ternacional que constituTa a Cristan~
dade. Mas esta verdade será batida em
breve, quando se formarem as nacional i
dades. O internacionalismo dos comer
ciantes e banqueiros op~e-se efectiva~
ment: ao nacionalismo dos' Estados que
se vao formar ao longo da Renascença.
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CONTAS DE

•

( Lic. Jorge Matias - Prof. do IMPE )

RESULTADOS

o "Plano Oficial de Contabilidade"
tP.O.C.), aprovado pelo Decreto-
Lei n!. 44/77, de 7 de .l4'evereiro,

apresenta no seu capitulo II,ponto 20,
o ~adro de Contas que serve de base
à contabilização dos factos patrimo
niais. Nesse Quadro de Contas, as con
tas apresentam-se dist'l:"ibuidaspor i~
classes e subdivididas em 3 grupos, de
acordo com o seguinte esquema:

GRUPOS CLASSES

l~eios Monetários
Contas 2-Terceiros e Antecipa-

de ções

Balanço 3-Existências
4-Imobilizações
5-Cap1tal,Reservas e Re-

sultados Transitados

Contas S-Custos por Natureza
de 7-Proveitos·por Natureza

Result,. a-Resultados

Outras 9-Cont abil idade de Custos
Contas o-Livre
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o Grupo designado por "Contàs de R~
sultados", apresenta-se subdividido em
três classes, de estrutura diferente.

As classes "6-CUstos por Natureza"e
"7-Proveitos por Natureza"':integram as
contas de gestão destinadas a obteri~
formações pormenorizadas, ao longo do
ano, para servirem de base de actuação
à administra.ção da empre sa. Os custos
e os proveitos, por natureza, em conj~
ga.ção com as existência!" iniciais e fi
nais permitem determim·r os resultados
correntes :10 ex.erci.ctoeconó.mico e a
respectiva d.em?!'1stracão. No final do
ano ( ex~rc!cio econ6nico ), as contas
:ias classes 6 e 7 são sald.ad.as,etran.§.
f'crir3.oo seu sal io para a classe 8, ne.
c~nt9. "1:31 _ Resu'!."';adoBCorrentes do
Exercícioll•

E na classe 118 - Resultadosll que os
resultados apurados no exercicio são
explicitados, por' 1esenvolvimento ou
por síntese.

O Resultado do Exerc!cio' fixa.do
na conta "88 - Resul-:lvlosL!quidos"por
transferência do sald.o da. conta. "81-
Resul tlidc$ C:orrentes ao ]'~xerctcio" e
dos sal1.o!'ldas eorrtaa "82 - Resultados
Extraordinários do Exerc!cio" e "83-
Resultad.os de Exercícios Anteriores".

Assim, e de acordo C~~ as consider~
çõcs técnicas apresentadas pelo P.C.C,
temos que:

_ Os custos e os proveitos de ges
tão corrente são registados, dü
rante o -exercício económico, em
contas especificas, respectivamen
te das classes 6 e 7; s6 no final
do exerc!cio, se determina o resul
tado corrente ou de exploração na
conta 81.

_ Os custos e os proveitos,próprios
do exerc!cio, mas não originados

pela actividade normal da ~e
sa, são fixados, ao longo do anÓ';
na conta 82. .

_ Os custos e os proveitos .obtidos
no exerclcio, mas que dizem reà

.peito a exerc!cios anteriores, si;
registados na conta 83 J tam'&6m mo
vimentaCtal:'ao longo do ano. -

_ Em "88 - Resultados IJ.quidos",aP,l!
ra-se o lucro ou preju!zo do exer
c!cio económico, por transfer~n-:
cia do Resultado Corrente do exer
cicio ( saldo devedor ou credor
da conta 81 ) e dos custos anar
mais ( saldos devedores de 82 ;
83 ) e proveitos anormais (saldos
credores de 82 e 83 ).

Vejamos, em esqúema, . e de acordo
com o sistema de inventário intermiten
te, o apuramento de resultados:

Ex. i (81)Ex. i
(81)Ex. f

Sd a

38

I a (81)

=

)b (81)

71

ISo o

-

Sd b

(81) o
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81

~~~~
Bx. i :&t. f (32)

a c (7i)
(6i) b
(8ti) z

=
8

Sd e Se f
(8S) f e (SS)

-8
Sd g Se h
(8S) h g (88)

;88 -
(59) x Si. x
(82) e z (81)
(83)g f (82)

h (83)

ix (aa)

. No esquema anterior, apresenta-se a
hipÓtese de apuramento de resultados
numa empresa comercial.

As exist8ncias iniciais de mercado
rias (32) .lo transferidas, no final -
do exercíoio, para a conta 81.

As exist&nr.:~sfinais (32) são ap'!!
radaa por inventariação direota, e
transferidas tambbm para 81.

Assim, o saldo de 32 apresenta, em

31/12, o valor das existências em ~ .
zém.

No sistema proposto de inventaria
ção peri6dica das existência~, s6 no
final do exercicio ~ possível dete~
nar o valor das existências.

A conta "32 - Mercadorias "não ,
movimentada ao longo do exercício. As
variações derivadas da. aotividade ocr
rente da empresa são registadas em
"61 - Compras" e "71 - Vendas de Merca
dorias e Produtos". -

Na conta "38 - Regularização de
Existências" são registadas, ao longo
do exercíCio, as variações das existên
cias não derivadas de compras e vendas,
Es~as variações podem ter origem em
quebras, sobras, ofertas de ou para
terceiros. O seu saldo (devedor ou
credor ) ~ transferido, no final do
exercicio, para 81.

Os saldos devedores das contas da
classe 6 e os saldos credores das con
tas da classe 7, são transferidos parã
81 que, apresenta, nesse momento, o re
sultado de_exploração da empresa. -

O saldo de 81 ( Se = z ) e os saldos
devedores e credo~es de 82 e 83 alo
transferidos para a conta "88 - Resul-
tados Llquidos" que fixa, ap6s estas
agregações, o resultado do exercício
econ6mioo.

o apuramento de resultados do exer
oicio .deveoomeçar pela verificação da
oonta ·S8 se apresentar saldada, .em
relação ao exercioio anterior. Se isso
não'aoonteoe~ o seu saldo ( devedor ou
oredor ) deve ser -transferido para a
oonta de Capital Pr6prio (Classe 5 )
"59 - Resultados Transitados".

Este esquema agregativo leva a que,
no Balanço, apenas apareça,do grupo de
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Contas de Resultados, a conta "88 - Re
sultados Liquidos" a exprimir o res\Ü.
tado do exercioio.

Se.o resultado apurado em "88 - Re-
sultados Liquidos" oorresponder a um
lucro; 6 oonveniente debitar esta con-
ta, em oontrapari;ida de "28-lProv1.sões
para Impostos sobre Wcros", pela ve.!:
ba caloulada para esse fim, tendo em
atenção os resultados apurados e o ~
gime fisoa1 vigente.

Noexercicio económiooseg~inte, a
oont~ "88 - Resultados .Liquidos" 6 ~
vimentada pela aplicação dos ·resu1t,!.
dos, de acordo oomo deliberado pelo
orgão oompetente.

Assim,' existem essencialmente duas
fases distintas no movimentode ·88-Re
su1tados Liquidos"; -

a) Apuramentode Hesultados

88 - Resultados Liquidos

Saldos' devedores
das contas:

81-Resu1tados Co.!:
rentes do Exer
oicio (1) -

82-Resu1tados ~
traordinários
do Exeroioio.

83-Result.ados de
Exeroicios Aa
teriores

28-Provi~es para
Impostos sobre
woros

Saldos oredores
das oontas:

81-Resultados Cor
rentes do Exe;
oioio (2) -

82-ResUltados Ex
traordWrios-
do Exeroioio

83-Resu1tados de
Exeroioios Ajl
teriores

. (1) - Sd de 81: Resultados' Corrente.
negativos.

(2) - Sede 81: Resultados de lb:pl~
çilo positivos.

b) Ap1ioação de Resultados

88 - Resultados Liqui~os

255-sóoios 0/ R!, 55-Reservas Legais
su1tados (1)' e Estatut6r'ias

Distribuição de ~
oros ( Se de 88 ),
por . crédito das
oontas

256-Assooiadas, 0/
Resultados (2)

269-Qutros Devedo
res e Credore';

54-Capital Indivi
dual (3) ...

55-Reservas LeU
is e Estatut!,
rias

56-Reservas Esp~
oiais

58-Reservas
vres

89-Dividendos An
tecipados (4)-

Aplioação (oobertu
ra) de ~ejuízoã
(Sei de 88), por d!
bito das oontas:

Esp~56-Reservas,
.oiais

58-Reservas Livres

59-Resultados Tran
sitados -

(1) - o~ "Aooionistas, 0/ DivldeDdos~
(2) - ou "Assooiadas, 0/ Di~id.ndo8·.
(3) - DQ oaso de empresas emDOme 1n

di'V':l.dua1,'os resultados tranati
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rem-se para a conta "54 - Capital
.Individual", na sub-conta "543 -
Conta Particular", se for trans-
ferido no exerclcio seguinte ou
na sub-oonta "542 - Adquirido" se
o ~ldo de 88 não for transferi-
do at~ ao fim do exerclcio econ6
mico seguinte.

(4) - A "conta "89-Dividendos Antecipa-
dos" apenas ~ movimentada nas
sociedades por acções, quando os
dividendos forem atribuidos an-
tes do apuramento dos result~
dos, sendo debitada em contra-
partida da "255-Aocionistas, 0/
Dividendos.

Se, no final do exercicio económico
seguinte, a conta "88 - Resultados Li-
quidos" apresentar saldo, esse saldo
deverá ser transferido para a conta
"59 - Resultados Transitados" ou para
"542- Capital Individual - Adquirido"
(no caso da empresa em nome in-
dividual ).. .

o esquema agregado que apresentamos
permite determinar os resultados do

Exercício por síntese.
1t importante para a empre~ a de.!

criminaçlo dos resultados obtidos no
.exercício. O P.O.C. apresenta um con
junto de mapas descriminativos denomi":
nado·spor "Demonstraçlo de Resultados
por Natureza", obtidos directamente
das contas das classe~ 6, 7 e 8. com-
pletadas com as !xist~neiás inióiáis e
t'1nais.

Desses mapas destaca-se a '"Deoons-
tr~ção de Resultados Liquidos· que faz
a análise dos vários componentes do r~
dito, de acordo com a sua natureza es":
pecifica.

Nesse mapa são apurados desde o Re-
sultado Bruto das Vendas at6 ao resul-
tado líquido final. Os resultados cor
rentes são desdobrados nos seus COM':'lO":

nerrte a, atrlivésdas contas de cuoto'se
de proveitos,por natureza. Os ganhos
e perdas extraordinárias do Exe:rclcio
e de e~rcícios anteriores agregam-
se aos resultados correntes permitin-
do, assim, determ1!l8ro Resultado L!-
quido do Exerclcio.
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o CUSTO DO ACIDENTE

PARA A EMPRESA

( Lic. Horácio Porto - Prof. do IMPE )

1. Generalidades

~e procurarmos no dicionário a pa
1avra prevenção encont raremos cõ
mos inón imo o te rmo p reme'ditação-;

isto é, disposição prévia,acto ou efei
to de preven ir.

..O desenvolvimento da prevençao nas
empresas, portanto, o acto ou o efeito
de preven ir o ae ldente, responde em pri
meiro lugar e antes de mais nada apre
ocupações de carácter humanitário" i'n
dependentemente da EstatTstica - verda
dei ra espada de Damocles -ter afi rmadõ
que a cada mil acidentes corresponde,
em média, um caso fatal e da Sociolo'
gia - numa opção universalista -ter re
conhecido que o factor humano intervém
em 80% dos acidentes de trabalho.

Por outro' lado, todo _o acidente
evitado constitui ,em termos de custos,
uma economia real para a empresa,pois,
segundo es pec iaIistas , apenas 2% '.dos
acidentes de trabalho são absolutamen
te inevitáveis o que corresponde,em te
oria,a serem evitáveis.os restantes
98 %.

Consequentemente, se é da mais ele
mentar regra human.ltári a evi tar o acT
dente - e uma prevenção. razoavelmente
organizada, tanto técnica como psico12
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g icamen te,pode fac iImen te reduz ir a si
nistralidade laboral a 30 .ou 40 % da
sua incidência - também é da maior imo
portância, dar a todos os interessados
os meios de calcular o custo do aciden
te, a fim de poder tirar daí as conclü
sões que se' impõem, quando se estabele
ce o balanço da prevençio.

Ensina-nos a realidade que o aci
dente custa ã empresa. muito mais dõ
que ~e pensa ã primeira vista, muito
mais do que por vezes se .diz , muito
mais do que pode avaliar-se.

Com base nestas realidades,vejamos
como calcular o custo do acidente.

2. Classificaçio de custos

O custo do acidénte divide -se em
três partes

o cus to'd irecto,
o custo indirecto,
o custo desconhecido.

o custo directo ou, _como muitos
tratadistas preferem, o custo aparente
do acidente, engloba o montante dos
encargos·de seguro ou da reparaçio i~
diata das lesões sofridas pelo aciden
taElo.

o custo indirecto abrange o tempo
perdiOG pelo acidentado e pelos que o
soeorrem,a .capacidade profissional des
t rulda e que importa substituir,as que
bras de.produçio, as demoras na recupe
raçio do equilíbrio empresarial, o cus
to da reparaçió de máquinas ou de apã
relhos danificados, os encargos com ã
prevençio , etc ...

o custo desconhecido refere-se ,pa
ra a lçuns-, as perdas financeiras moti
vadas pelas perturbações no clima dã

~I
I

empresa devidas ao ambiente gerado pe
10 ac ldente ; para outros avol uma-se~ ,na perda de prestIgio da empresa, na
de~confiança dos clientes e dos orga
nismos de crédito devido aos atrasos
de produçio e na suspeita e vigilância
intensiva dos diversos postos de con
t rolo , Ainda de realçar, embora mui to
po~co se fale nele, o I~uase acidente~
.que alguns calculam ter uma frequência
300 vezes maior do que o acidente com
paragem de trabalho.

Analisemos, pois, separadamente ca
da um destes custos.

3. Princípios Gerais

'Para situar com precisão os nume
ros e compreender o alcance dos encar
gos e das despesas por eles representã
dos, importa desde já esclarecer que:
se a vítima do acidente sofrer reduçio
na sua capacidade de trabalho ou de ga
nho : -

o salário do dia do acidente e p!!,
go pela entidade patronal ;

os três dias seguintes ao acidente
são indemnizados.com 1/3 do valor da
retribuição base ;

a~par~ir do 59 dia e durante o tem
po em que o acidentado estiver com bar
xa, a indemnizaçio é igual a 2/3 daque
la retribuiçio base. -

Este p recel to encontra - se reg'ul!!,
mentado na Lei n92l27/65;

As exp ressôes , salário diário e re
tribuiçio besevreque remexpl icaçio pre
via para quem nio está familiarizadõ
com a legislaçio que rege os acidentes
de trabalho, porquanto, embora íntima
mente relacionadas, só são iguais parã



os trabalhadores que ganhem o corres
pondente ao salário mínimo nacional.

Vejamos com um exemplo:

o acidentado auferiu mensalmente e
com carácter regular, no decurso do a
no anterior à data do sinistro, a im
portância de 25 000$00

multiplicando esse valor por 14, o
que abrange os 12 meses do ano,mais os
subsídios de férias e de Natal,conclui
-se ter o acidentado percebido nesse a
no 350 000$00 ;

considerando que o dia de descanso
semanal esteve compreendido na retrl
buição do sinistrado, determina o De
creto n? 360/71 que, para o cálculo dõ
salário diário, tem de dividir - se o
quantitativo dos proventos anuais por
360 dias, o que conduz ao valor de
972$22.

Quanto à retribuição base, valor a
partir ~o qual são liquidadas as inde
mnizações; refere o Decreto - Lei n?
459/79 e passo a ler textualmente que
"re lat lvamen te a todas as incapacida
des temporárias ... , na retribuição b~
se diária sómente se atenderá a 70% da
parte excedente a 1/30 do salário míni
mo nacional"; assim, como, no momento
presente aquele salário mínimo é igual
a .l ü 700$00 mensais, com algumas exceE
ções (serviços domésticos - 6 800$00 -
agricultura, pecuária e silvicultura -
8 950$00) teríamos no nosso exemplo :

sal ã rio d Lãrio 972$22..............
1/30 do salário mínimo nacional-356$67

excedente 615$55

70% do excedente 430$88
1/30 do salário mínimo nacional+356$67

retribuição base .. 787$55

~EaTAa

4. Custo directo

Sabe-se que o custo médio de um
acidente com baixa, incluindo as despe
sas de tratamento, elevou-se no trie
nio 1978/1980 a 16 859$00.

Analisando, porém, com detalhe o
custo médio do acidente em cada um des
ses tr~s anes, constacta-se que os va
lores que lh.is corresponderam foram T
guais a

13 163$00
15 571$00
21 842$00

em 1978,
em 1979,
em 1980,

Q que equivale a um incremento de
65,90%, no triénio e de 40,30%, no bi~
nio 1979/1980. A ter-se mantido ornes
mo ritmo ascensional e tudo leva a con
cluir ter sido superior~ em 1981 o cus
to médio do acidente com baixa,isto é7
do acidente em que o sinistrado ficou
incapacitado para o trabalho durante
um certo tempo, findó o qual retomou a
actividade na plena posse das suas fa
culdades físicas, não foi certamente
inferior a 31 000$00.

Como é do conhecimento geral, mui
tos acidentes de trabalho deixam ras
tos indemnizáveis a que irá correspon
der uma pensão vitalícia fixada pelo
Tribunal de Trabalho, igual a 2/.3 da
reduçã0 sofrida pelo sinistradó na sua
capacidade geral de ganho.

Sempre que tal acontece, o custo
médio do acidente eleva-se substancial
mente,' uma vez que a ent idade responsã
vel pelas consequências do sini'stro:
depoisede ter liquidado todas as aespe
sàs decorrentes, como tratamentos, far
mâct a, intervenções cirúrgicas, honorã
rios c Irn icos , internamentos, etc. e~de
ter indemnizado a vftima pelo ,pérfodo
em que ela esteve' em regime de incap~
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c~dade-temporária absoluta, começa a
pagar-lhe, com carácter vitalTcio, uma
pensão que tem por coordenadas,

- a data a partir da qual o acidenta
do foi dado como curado,

- o valor da sua retribuição base di
ária,

- a percentagem da sua incapacidade.

Para poder fazer-se uma idéia rea
lista do aumento que pode representar
para o custo do acidente aquele agrava
mento, direi que no exemplo do nosso ~
cidentado, f.indo o processo, se o TrT
bunal do Trabalho lhe tiver fixado um~
IPP ( incapacidade permanente parcial)
de 30% correspondente, por exemplo, à
perda de dois dedos - o polegar e o mé
dio - ambos de mão passiva, a pensao
vitalTcia e anual a que o acidentado
passava a ter direito seria igual a

787$55 x 360 x 0,30 x 2/3 = 56 703$60.
Esclarece-se que, com excepção dos

trabalhadores rurais e equiparados-cre
dores de reg ime espec ia 1-'as ent idades
responsáveis pela reparação prevista
na lei, em consequência de acidente de
trabalho, são as companhias de seguros
a menos que tenha sido reconhecida ã
entidade patronal capacidade econ6mica
para, por conta pr6pria, cobrir os res
pect ivos riscos.

Assim, o custo directo do acidente
constitui o montante dos encargos e das
despesas cobertas pelo seguro e esse
preço aparece na contabilidade das em
presas sob a forma de uma "quotizaçãoiT
lançada-a iTtul0 de prémio de seguro
de acidentes de trabalho.

Essa "quotização", como ê 16gico,
es tá d i-rectamente Iigada aos a Igar is
mos que citei e ao número de acidentes
dec-larados.
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Em F-rança, por exemplo, essa II quo
t lzeçào II representava, ainda há poucõ
tempo, B,98% dos salários directos na
indústria das construções e, no nosso
paTs, 4,16%, o que se compreende pela
diferen}a de salários existentes entre
os operarios dos dois paTses.

Se adiantar que as companhias de
seguros que operam em ,Portugal englo
banqo, portanto, as nacionalisadas, as
mixtas, as mútuas ~ as estrangeiras,co
braram prémios sobre um quantitativõ
de salários que em 1979 subiu a 193 mi
lhões de contos, em 1980 , ultrapassou
os 400 milhões e em 1981, muito possi
velmente terá atingido os 600 milhões
de contos, facilmente se compreenderá
que a descida de 1 ponto que seja no
valor dos encargos com os ,pré~ios de
seguro, em consequência dum esforço co
lectivo de prevenção, é perfeitamente
concebida e reflectir-se-Ta nitidamen
te nos benefTcios reais de muitas em
presas.

Tomando por base os valores estima
dos para o ano de 1981, esse benefTciõ
teria representado uma economia global
de 60 000 contos.

Todavia e infelizmente, nao parece
ser em futuro muito pr6ximo que as em., . - -presas no nosso, pais consegulrao esse
benefrc~o, uma vez que a sinistralida

,de actual aponta para a necessidade de
reforçar algumas taxas de seguro, se
não mesmo todas, no que respeita a acT
dentes de trabalho, pese embora a remõ
dulação que o sector irá sofrer com ~
entrada de Portugal na Comunidade Eco
n6mica Europeia.

Para se ter uma idéia mais consen
tânea com a dura- real idade portuguesa:
acrescentarei que em 1980 foram regis
tados oficialmente, 258 612 sinistros:
o que correspondeu a terem-se acidenta
do~ara-o trabalho, 3. por~ugueses em
cada 100. O total dispendido com os en



cargos ·e as despesas inerentes a_e~
ses...processos somou mals de 5 mi Ihoes
de çontos, exactamente 5 028 403 con
tos.

Por actividades, direi
sini~tros se distribuiram
forma :

que esses
da seguinte

na i~d~stria .......•......•..
na construção e obras públicas
na agricultura, si·lvicultura

e pescas ....
nos transportes •.......•.....
no comércio, restaurantes e

hotéis •.....
na indústria extracti~a ;.....
nas attividades não especific~

doas ••••.••••

lio 912
46 455

17 064
13 756

15 002
3 748

41 675

Dado o papel relevante que o cus
to directo do acidente tem na econo
mia das empresas, não admira que os e~
tudos sobre prevenção mereçam cada vez
mais a atenção dos responsáveis,já que
a sua taxa permanece ignorada pela mal
oria dos responsáveis, pois raramente
é' tomada em consideração, isoladamente,
pelas contabilidades. As suas modific~
ções aparecem, portanto, como uma sa~
ção financeira, por vezes muito pesada
das. negligências nos esforços de pr~
vençâo , Importa, pois, tomar na devida
coAta as despesas reais do seguro e
das 'suas modificaç~es progressivas.

5. Custo indirecto

Se, como já vimos, o custo aparen
te do acidente é de extrema importân
c ia pe 1a lnc idênci a que tem .na econõ
mia real da empresa, importante é, tam
bém, verificar que a empresa suportã
numerosos encargos indirectos, não co
bertos pelo· seguro, mais :ou menos es
treitamente ligados aos acidentes e cu
jas conse~uências financeiras, emborã
menos ev tdentes e menos fáce is de CQ~
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tabilizar, ating~m rãpidamente taxas e
levadas.

Parapre cisar os mú ItipIos aspe,
tos deste problema, "diversas tentat
vas foram feitas nos ~Itimos anos e em
diversoS paTses.

Na generalidade, todas puseram em
evidência as dificuldades reencontra
das na definição e, sobretudo, nos cáT
culos dás consequências resultantes de
um acidente de trabalho ..

Não 'será, pois, inúti I debruçarmo-
nos sobre essas tentativas e precisá -
las, insistindo sobre as despesas até
aqui desconhecidas ou mal conhecidas.

Independentemente dos aspectos a
coberto. do seguro, ficam a cargo da em
presa :

a. responsabilidades legais,
b , cu l-dados imed iatos ,
c. produtividade perturbada,
d. encargos administrativQs,
e. consequências materiais.

a. Nas responsabilidades legais,p~
dem considerar-se

- o. satái"io do ..dla do'.acidente,
seus complementos e encargos

os efeitos pessoais e o equip,!
mento individual deteriorado

- os socorros prestados.

Sendo obrigatório, para o dia do a
cidente, o pagamento pela empresa do
salário e dos seus complementos e dos
encargos para a Previdência, eventual
mente. pode constituir, também, encar
go o pagamento da diferença salarial
durante' o perTodo em que o acidentado
estiver incapacitado para o trabalho.

Há, de facto, empresas onde e Já
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obrigatório o pagamento .desse comple
mento do seguro, por força de dispos!
ções inseridas nos con~ratos colectl
vos de trabalho, como e o caso das ln
dústrias Metalúrgicas e Metalomecã~
caso

As empresas abrangidas por esse ti
po de con tratos, enq uan to não .t ive.rem
estudado um·sistema complementar de se
guro ~ue obvie aos prejuízos sofridos
pelos trabalhadores acidentados, são o
brigadas a pagar, durante o período em
que eles' es t lverem com incapacidade
temporiria superior a 10 dias seguidos
uma percentagem correspondente ã dife
rença entre a indemnização paga pel;
segúro, nos t-ermos da legislação em vi
gor.e a rernuneraçào lIqu lda percebidã
pelo sinistrado à data do acidente.

Essa percentagem, que varia conso
ante o número de dias de incapacidade:
vai desde 25%, nos primeiros 30 dias,
até 100%, para além de 90 dias, não po
dendo, contudo, ultrapassar a remunerã

~ -çao certa, liquida, mensal.

Para o sinistrado que .mos serviu
de exemplo e partindo da hipótese de
que o médico assistente só lhe deu al
ta de curado após três meses e catorze
dias depois da data do acidente, a em
presa metalúrgica onde estava emprega
do era obrigada a paqar+Ihe , ·28 082$OÕ,
ou seja, a diferença entre a indemniza
ção paga pelo seguro, 53 816$50(788$OÕ
+ 53 028$50) e a remuneração certa lí
quida auferida pelo tr~balhador à datã
do acidente, 81 898$50 (2 362$ 00 +
79 536$50 ).

Cálculos:
972$50Retribuição do dia do acidente: .

Retribuição nos três dias seguintes ao acidente:
a pagar pelo seguro 3 x 1/3 x 787$55 .•.•....•.••.•• ~ .•..•.•.. 788$00

remuneração certa
3 x 972$22

caixa de previdência
7,5% x 2 917$00 •...••..•.••..

................... 2 917$00

imposto profissional
8% x 350 000$00 =

= 28 000$00
360 28 000$00

1 X =77$778
3 dias x'77$778 ............

sindicato
1% x 2 917$00 ..............

A transportar: •..••••

- 219$00

- 233$50

29$50
- 582$00 2.917$00 788$00 972$50
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Transporte: .......•.... - 582$00 2.917$00 788$00 972$50

fundo de desemprego
2,5% x .2 917$00 ............ 73$00 555$00

remune raçao certa ITquida ..................... 2 362$00
a pagar pela empresa .......................... ~ ................ , 1 574$00 2 362$&0

Retribuição nos restantes 101 dias:
a pagar pelo seguro

101 x 2/3 x 787$55 •
remuneraçao certa

101 x 972$22
caixa de previdência

7,5% x 98 194$50 .
imposto profissional

101 d. x 77$778 ..
sindicato

1% x 98 194$50 . . .
fundo de desemprego

2,5% x 98 194$50 ..

53 028$50

98 194$50

- 7 365$00

- 7 856$00

982$00

- 2 455$00 18 658$00
79 536$50remuneração certa ITquida .

a pagar pela empresa •...................................... 26 508$00 79 536$50

Quanto aos socorros prestados,a le
gislação já citada, concretamente o De
creto n<?360/71, determina que II as e!:!_
tidades patronais ou quem as represen
ta na direcção ou fiscalização do tr~
balho deverão, logo que tenham conheci
mento do acidente, assegurar os imedia
tos e indispensáveis socorros médicos
e farmacêuticos à vTtima, bem como o
transporte mais adequado para tais e
fe itos" .isto 1.1.. independentemente de
qualquer apreciação das condições le
ga.is da reparação".

b. Os cuidados imediatos nos pró
prios locais de trabalho, compreendem:

a parte dos produtos e dos mat~
riais utilizados, não reembolsada ou

não fornecida pela seguradora e
preciso substituir

o salário da ou das pessoas que
asseguram os primeiros socorros· e os
primeiros cuidados à vTtima ;

todos ou parte dos encargos de
transporte e evacuação do acidentaqo ;

-que e

A manutenção dos produtos para
primeiros socorros que, sendo inevitã
veis, não estão li~ados ao n~mero de i
cidentes, mas devem entrar nos encar
gos gerais da empresa;

- a formação de socorristas, em
bora esta seja um factor de melhor pr~
.vençao.
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c. A produtividade perturbada en
globa

ianto a produçio pr5pria do aci
dentado como a das pessoas que o vao
socorrer e, muito frequentemente, ou
tros trabal,hadores são também obrigã
dos a parar ou a diminuir, temporári~
mente, o seu. trabalho ;

a produçio de todo o pessoal em
redor d~ acidentado é perturbada por
simpatia, curiosidade e intensificaçio
de prudência. Este efeito, muitas ve
zes negligenciado, pode ser comparadõ
ao que é produzido sobre uma auto - es
trada em consequência de um acidente
em que a circulaçio fica perturbada
nos dois sentidos;

a substituiçio do acidentado
sendo, muitas vezes, fáci 1 pode impor,
em certos casos, uma adaptaçio progres
siva ao ,noyo posto de t-rabalho e nõ
posto anterior do substituto, o que ~
casiona demoras que tratuzidas em cu~
tos para a empresa são dispendiosas;

ao retomar de funções pelo tra
balhador que havia sido vTtima de aci
dente ~orresponde, muitas vezes, uma
diminuição temporária de rendimento;

em. qualquer circunstincia,porém
o trabalho tem de ser executado; assim,
se o tempo perdido pelo acidentado for
pequeno e a sua subs titu içio fác i1, a
marcha geral do trcbalho pode nao ter
sido visivelmente pe rturb.ida mas, em
certos casos, 'hinecessidade de horas
extraordinárias, de aumentar tempor~
riamente o número de trabalhadores ou
mesmo de penalizações por atrazo. De
qualquer modo , .as horas de trabalho
perdido repertutem-se nos encargos ge
rais da empresa, já que estes existem
quer a produçio seja maior ou menor,
quer haja ou não produção.

d. Embora seja, muitas vezes, po~
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co aparente ,a verdade é que os encar
gos administrativos també~ têm o seu
custo pr5prio, dado que:

havendo sempre necessidade de
fazer declarações a esta ou àquela en
tidade, a começar pela seguradora, es
sas narrativas exigem tempo e atençãõ
a diversos componentes da empresa;

chegando mesmo, quando as con
sequências do acidente são um tanto
graves, a eXigir inquéritos, desloca
ções dos responsáveis,informações,etc;

e, por vezes até, resposta a
diversas entidades, como os serviços
médico-sociais, inspecção dó trabalho,
polTcia judiciária, tribunais, etc ...

e. Embora a frequência dos aciden
L4 -. •• .-tes com consequenclas materiais seja

fraca, a verdade é que a amortização,
as reparações, a substituição e colo'
cação em estado de funcionamento des
se material pode originar desp~sasi~
portantes que ficam sempre a cargo da
empresa; um so caso pode representar
para a empresa em que ele se regista
o aumento desproporcionado do custo
indirecto do acidente.

Conforme se deduz do exposto, sô
mente alguns dos factores enunciados
estão em evidênciB na totalidade dos
sinistros, diremos mesmo que s5 apare
cem nos acidentes mais espectaculares
em que o seu custo atinge proporções
cons ideráve is.

Assim e tomando por base a sua in
cidência média, pode estimar-se o cus'
to indirecto do acidente em 3,5 a 4 ve
zes o custo directo. ~, porem, necessã
rio sublinhar a extrema variação dos
resultados de uma empresa para outra
devida ã diferença de produção.mas, s~
bretudo, ligada ao risco que da origem
a que as consequências financeiras po~
sam ser muito diferentes para dois aci



dentes aparentemente análogos.

Estud~s realizados no estrangeiro
chegaram à conclusão de que o investi
mento em meios e métodos de prevençãõ
que absorva um décimo dos benefTcios,
já será rendTvel para a empresa se con
seguir·diminuir em 10% a percendagem
de acidentes.

6. Custo desconhecido

POuco ou nada se encontra estudado
quanto à incidência das perturba~ões
causadas no cl ima da empresa, na sue .
perda de prestTgio,nas:dificuldades de
recrutamento de pessoal, na des conf laq
ça dos c 1ientes e dos orçan ismos de
crédito, devidas aos atrasos de produ
ção resultantes do ambiente causado p~
10 acidente.

Todavia, essas perdas financeiras
não devem deixar de ser equacionadas,
especialmente quando estão em caus.a
acidentes espectaculares ou demasiado
frequentes.

Também, para a grande maioria·, se
não mesmo para a total idade dos trab~
lhadores, causaria espanto saber que o
facto de terem IIcometido, um deslize"
usando prematuramente uma ferramenta,
interrompido momentâneamente um trab~
lho, deteriorado um material, tinha si
do causa suficiente para diminuir a
sua capacidade de trabalho" por mais
discreto e pequeno que ele tives~e si
do ; no .entanto • dada a frequencia
desses casos e, a vida profissional
permi te-me ser testemunha credenci ada
os "quase ac iden tes"; não tendo nenhu
ma consequência apreciável. nem corp~
ral nem material, que provoque perdas
financeiras susceptTveis de registo
nas contabilidades nem sobre elas se
fale, tão normais e ligadas estão ao
trabalho diário, contam, no entanto,
.para o decréscimo significativo do ren
dimento global da empresa.
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7. Conclusão

Parece-me depois de tudo o que foi
dito poder tirar-se a ilacção de ·que
não há nada susceptTvel de onerar mais
a mão-de-obra do que os acidentes de
trabalho, já que nem eventuais ociosi
dades, nem boicotes custam tanto à em
presa.

No entanto, esta .afirmação conside
rada lr refu tàve l pelos especial istêls:-
a aplicãção de métodos matemáticos.à
observaçao .de grande número de dados
confi rma-a plenamente- 'tem s ido contes
tada por aqui 10 a que chamarei II esta
t Is t lca laboral II, para quem o velhõ
conceito de Esperança Mate~~tica' nao
traduz. o Valor Esperado.

Com efeito, ao' ler o Oiári6 da, Re
pública -sob certos aspectos a mais
instrutiva publicação quotidiana- com
preende-se a dúvida que assalta os ges
tores portugueses, por ser difTcíl de
terininar quem mais afecta a produtivT
dade.das empresas :se as.consequências
decorrentes dos acidentes de trab~lho
se o·absentismo prolqngado - epidemia
que os médicos do Serviço Social não
têm sabido debelar ou para o tratamen
to da qual não foram atempadamente pre
parados '. '-

Senão, vejamos. A III Série do oiá
rio'da.República do dia 2 .da passada
semana trazia a seguinte publicação:

. ,

II Explosivos da Trafaria, S.A.R.L.II

ExercTcio de 1981

Motivos da falta de apresentação das

contas até 31 ~e .Março de 1982

Apontam-se, bas icamen te', os segu i.!!,
tes motivos para o atraso de apresent~
ÇêlO de contas :.
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a) Substituição do director fabril,
por falecimento do anterior director; a
situação implicou vaga do cargo durante
5 meses e um natural perTodo de adapta
ção do novo director, com as inerentes
consequê~cias, não só a nível fabril,
como também na ~arte respeitante à apr~
sentaçao de elementos relativos "a cus

,tos.

b) Substi~uição do técnico de con
tas em 17 de Setembro de 1981, por pedi
do de demissão do preexistente; tal fac
to determinou, ainda aqui, um pe~Todõ
de adaptação à especificidade propria
da empresa, agravado pela :1ne~istência
de traosmi,ssão adequada de cargo (saída
intempestiva do anterior t~cnico de co~
tas) e _por se verificar, ja naquela d~
ta, um atraso de 3 meses na actualiza
ção do pro'cessamento contabilístico.

Sendo o cargo reférido determinante
no processo de apresentação das contas,
entende-se que e~ta substituição contrl
buiu, em forte medida, para a falta ve
rificada.

c) ~levada taxa de absentismo do
pessoal do serviço de contabilidade, a
título de motivos de saúde, obrigando a
constantes adaptações de encargos,o que
resultou.não.só atraso para o serviço,
como a ocorrência de procedimentos in
correctos, naturalmente conducentes a
posteriores e inevitáveis perdas de tem
po.

Com efeito,' dos 9 funcionários do
serviço de contabilidade (excluindo o
técnico de con~as), para além de outras
faltas irrelevantes, verificou-se:

o adjunto do técnico de contas este
ve ausente 30 dias

Um funcionário da secção de proces
samento de dados esteve ausente 45
dias;

-46-;

o encarregado da secção de compras/
fornecedores faltou durante 240 dias;

Um funcionário da secção de vendas/
clientes, por faltas sistemáticas, foi
dispensado após o término do prazo de
vigêncfa do respectivo contrato de tra
ba Iho, sendo posteri ormente subs tituIdo]

o encarregado da secção de patrimó
nio e estatística faltou durante 60 di
as.

Lisboa, 28 de Abri I de 1982.

o Conselho de Administração: : .•11

Em face destas afirmações creio ha
ver justificação para a dúvida

Por isso pena é que nem sempre se
dê a devida importância ao trabalho que
o homem não faz durante o tempo que con
.sagra ,à sua própria segurança, conscien
te ou 'inconscientemente e cuja causa se
deve aos, defeitos de prevenção geral.

Assim, poderei resumir concluindo
que seri~ do maior interesse efectuar
inquéiitos aprofundados sobre todos os
aspectos,' negligenciados ou ignorados,
do cuito do acidente.

As empresas que aceitassem uma ava
liação,."mesmo que aproximada, dos diver
sos postos de trabalho, contribuiriam
para um-aumento dos créditos consagra
dos à seguança em toda a profi ss·ão e se
riam, sem dúvida, as primeiras a,benefT
ciar das verificações efectuadas, pois
não podemos" nem devemos esquecer que,
hoje em,dia, a necessidade de saber e
de compreender é mesmo necessidade, que
nada tem a ver com a cultura ou com o
nível intelectual e cujas raízes são a
necessidade mais fundamental e mais
universal: a necessidadé de segurança
-'ao mesmo tempo necessidade biológica
e 'aspiração ideal -

(Do "Jornal Ticnico de Contas")
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UM .ASPEC'I'DDAS Rassas calTAS cal D 11'11101

( .IJ,c. Jos' Oata;rino ~ Prof. do IKPE )

1 - INTROWCÃO

.Muito se fala dos desequiU.brios
das nossas contas externas j!
que tais "deficits" oonduzem a

endãvãdamerrtoa com o estrangeiro .pr.e.
gressivamente crescentes .eassumem va
lores elevadamente perigosos quandõ
comparados com o P.I.B. do Pais.

Mas um tal problema ser' uma mera
questão de natureza conjuntural ou 6,
para nosso mal, um grave problema de
estrutura?

Veja~os os n~erosda nossa Balança
de Transaoções Correntes nos, últimos
anos e a sua ccmposição ( em milhões
de contos ):

A resposta a esta questão poderá
ser encorrtr-ada , por um lado, atrav6s
da análise da evolução das principais
rubricas das nossas Balanças com o e~
trangeiro ao longo dos últimos anos e,
por outro lado, atrav~s da estrutura
do nosso com~rcio externo (importa9ões
e exportaç3es de bens e serviços)~ .Va
mOs neste breve artigo procurar uuS'
trar de forma quantitativa o grau dos
de·sequil!.briosque as ~ nossas oontas
oomo exterior a~sent8L
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~
1976 1977 1978 1979 1980 1981

S
,', -.: .

" " "- . -Saldo da Bala.!!' .' , ,
'~ ,.

ça Cwercial : -613.0 -97.3 -105.5 -129.0 -210.8 -315.1

Saldo da Bálan
ça d.e Serviço";! - 2.2 - 3.5 - 1.9 5.3 - 2.1 - 27.~

Saldo da .Bala,n
ça de ~ansfs
r~ncias Unil,ll
terais: 29.1- 43.4 I 72.6 121.3 150.1 17900

Saldo da Balan
. ça ele Transas

-34.8 2.4çõe!3Correntes ~ -38.8 -57.4 - - 62.8 -163.1

Constata-se que os nossos IIderic,!
ts" da Balança de Transacções Corren
tes situam-se fundamentalmente a n!vel
da Balança Comercial já que a Balança
de Serviços tem apresentado sald.os no!
gativos de relativamente pequeno IDOll
tante enquanto a Balança de Transferêjl
cias Unilaterais apresenta saldos posi
tivos comoconsequência das remessa;
crescentes dos emigrant~s, que no mas
moperlodo atingiram ( emmilhÕes d";
C,OJltos):

Q2 .-
Anos Remesaas de

emigrantes

1976 27.6
1977 45.0
1978_ 74.1
1979 120.2
1980 146.6
1981 175.6

,-48-

Haverá, no errt ant.o, que sa1ient6..
rlue na BalaYl;~de Serví.ço s embor-a os
saldos nega+í.vos não sejam de rnontante
elevado SOmentea rubrica TURISMOanre, - -senta sa'ldos :?osi~i"0S o que rev~la a
debã.Lãdaded.e3ta nossa balança.

2 - A BALANÇA COMERCIAL

Sendo 'que, os lnaiores saldos negati
vos se apresentam a nive1 da Balançã
Comercial interessará analisar, ainda
que sucintamente" a sua estrutura, quer
no que respeita ~~ importações, quer
quanto As export~çSes.

Tomamos,para o efeito, os anos de
1976 e 1981 para a análise da camposi
ção das importações e exportações: -
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lmportacões ( C.I.F. ) por natureza de produtos ( em milhões de contos) :

~

1976 1981

Valor % Valor %~ s

Combustíveis e Lubrificantes . 21.1 -16.1 145.5 24.3.
_quinas e Aparelhos: 21.9 16.7 102.5 17.1

Produtos Agríoo1as e seus ~ 26.7 20.4 97.5 16.3rivados:
Produtos das Indústrias Qui
m!cas, Plásticas e Conexas: 17.7 L'3.5 69.0 11.5

Outras rubrioas: 43.5 33.3 185.2 30.8
TOTAIS: 130.9 100.0 599.7 100.0

Q3-

5E0rtacões ( F.O.B. ) por )trupode produtos ( em milhares de contos )

~

1976 1981
Hub Valor ~ -Valor %

Produtos Texteis e suas
/obras; Oa1çado e acesso, -rios de vestuario e co~ 1ê.lros. 29.2 80.3 31.3

Produtos de Madeir.a e
cortiça: 10.6 19.2 41.9 .16•.3
Produtos Agrioolas e seus

9.4-preparados: 17.1 30.1 11.7

Produtos minerais, cerâmicas, 3.3vidros, gesso e suas obras: 6.0 28.8 11.2
Jâquinas e equipamento de

,

Transporte: 7.0 l:a.'1 32.3 _12.6

Outros: 8.7 15.P 43.2 16.9
TOTAIS: 55.1 100.0 256'.6 100.0
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COJneçámos este artigo por UlU8. pe~
gunta:

Os °desequi1tbr10s das nossa.sooontas
externas alo um problema oonjunt\lral
ou estrutural? .

A respósta enoontra-a o leitor nos
Meros que reproduz:h!lOs:trata-se ol,â
ramente dum nttido problema de estrut.ll,
ra.

Basta observar alguns sintomas:
• Os '"d&fio1ts" são pe~anentes

e infelizmente para os po~
gu8ses cresoem ano ~ ano.

• A estrutura das ~~pórtações e
das exportações ref1eote a de
bilidad.e ..lanossa. eccnomãa; I
vistvel, por exemplo, a iragi
1idade da nossa estrut\ll"a pr,2.·

dutiva em termos .oompetitivos
externos quando notamos que,
oeroa de dois terços das nos
aas exportações dizem respeitõ"
a produtos tradicionais e de
pequeno valor aorescent~dc-
texteis, calçado, made1ras,co~
tiça e pr,=dutos agrloolas.

• Os saldos negativos crescentes
da Balança Oomercial t= vindo
a ser atenuados somente por
duas rubrioas:

- Remessas dos Emigrantes
- Reoeitas do Turi8mO.

Realoe-se, por outro lado, a grande
influênoia que tem nas nossas. contas
externas '0 peso das imnortações de p'e
tr61eo: 16,1 % do totai das ~~portã
çõe3 em 1976 e oerca de um quarto dõ
total das ~nportações em 1981. Por ou
tras palavras, a faotura do petróleõ
representou em 1981, cerca de 57 % das
nossas expr)rtações.

( Fonte: Re1. do Banco de portugal)

".'0'



·EPISTE MOLOBIA

( 140. a6lder o..1À - Prof. do DiPB )

I

O homem,desde tempos imemoria].s,.
coma preocupação de dominar t'32,
dos os conhecimentos e de' resol

ver os mais complicados problemas que
a Natureza lhe pôs~ frente a ~~nte, ~
cabou por fundar uma oiência que den~J
mdnouFilosofia. Esta yeio a abranger'
todo o saber humano, uniticando-o, e. a
estudar a realidade COlOO totalidade,
,sem que nada· ao,abe por escapar à sua
profunda mpditação~ Resultou da!: que
o seu estudo, al6m de protundo,' bem
universal.

! profundo, ,porque a Pilosotia, ex
pressão integral do saber humano,vai i
essência das coisas.. 'universal, po.!:,
que abarca todos os sectores do saber
numaunidade superior.

. A Filosofia,exPlioando o _funà.ipne.ll
to substanoial,estltioo e d~n8m1oo,aas
distintas ciências particulares, diri
ge-se 1procura das verdades sUpremas;
para oonseguir, deste modo, 8Jlplioar
todas as outras verdades e, sOlMnte a,!
sim, desde que o estudo dos oODOeitos,
aupr8JDOse tuDdaaeDtai., toi oouidera
do .em todos os Imbitos do saber, seu,
objeotivo principal. '

Toda a ci!noia tem de ser t'undaaen-
tada e toda a tundamentação 'e_alve
problemas existenciais.
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Na Filosofia os tras problemas fun-
daméntais puseram-se logo no inicio do
pensar filosófico com estas interro~
ções:

1. Que 6 o Ser? ( problema ontol6gi
co );

2. Que 6 o Conhecimento,sua origem,
sua essência, seu alcance?
( proble~ gnoseológico );

3. Qual é o Ideal da conduta huma
na? ( proble~ axiológico ). -

A Filosofia tratou de resolver es
tas três ~uestões, investigando deno~2
damente a essência do Ser, a essência
do Conhecimento e a essência do Ideal.

Foram, contuüo,precisas centenas de
anos para os filósofos abordarem, com
verdade oient!fica, a raiz destas três
interrogações. Perante elas, t~naram
uma atitude preocupativa que, durante
s6oulos, ultrapassou, mesmo a vida de
muitos dos c6rebros mais iluminados
que floresceram nesses tempos rec~
dos.

Por outro lado, as diversas oiênoi
as ocupam-se de determinados se~toreã
do sabbr. Assim" ~~ MateriÍ&j;icas são;
as ciências da quanh,daciee da exten!
são; as oiênclas fisioas estudam,de U;
modo geral, os seres inorg&nioos e s~
us fenómenos, com o lntuito proposit.!.l
do de determinar as l~is que os regem;
as ciências biol6gioas estudam os' se'
res viventes, eto.,eto. -i

No entanto, a Filosofia 6 absolut~1
,mente uma oi!noia total e as outras oi I
ências são de tipo parcial, isto 6,sãÕl
estudantes investigadoras de ocnheoil

.. " -!mentos paroiais. )(as, estas últimas!
não deixam de ter o seu fundamento na'
Filosotia, que as oompreende a toda,~i
no oonjunto, e protundamente. Uma de.!j

-62.

sas importantes oiências, que se des
prende da Filosofia e sobressai pe1õ
seu enorme valor, 6 a Sociologia.

A Sooiologia, oomo ciência, apresen
ta-se como uma parte do oonheoimento
geral. Ela 6 a oiência da sociedade e
esta é o âmbito onde o homem nasce, se
desenvolve, exerce todas as suas mais
diversas e complexas actividades e,por
fim, morre. A Sooiologia ocupa-se da
organização da sociedade, da sua evolu
ção, dos fen6menos ou faotos importa~

,tes que ooorrem no seu seio, do mod~
do seu funcionamento e das,suas leiso

A Sooiologia compreende, por sua vez
outras ciênoias como sejam: a Moral, o
Direito, as lt'inanças,a Politica,a His
tória, a Eoonomia Politioa, eto., qGe
tamb~m se apresentam como oiências s~
ciais.

Estes tipds de ciências possuem
grandes vinculas com a Lógica, visto
esta ensinar o oaminho para se chegar
à verdade, quer seja indutivo ou dedu-
tivo o seu m&todo, quer seja oom o fim
de desoobrir a verdade ignorada ou,a~
da, para a demonstrar, explioar e ap1i
car - quando já oonheoida - a um de
terminado caso. -

A Sociologia, como ciência, ocupa·
~e de uma ordem dada de verdades, in
terpretando 08 problemas ou tenómenoS
sooiais e advertindo as leis que o. re-gem.

Talvez oause admiração oomo 6 pos
sivel desprenderem-se tantas oiências:
como sejam a Koral,o Direito, a Eoo~
mia Po1itioa, eto., da Sooiologia, tan
to mais que esta, oomo oiênCia genera
lizada, se ooupa já da sooiedade, ~
do, at6, leis da sua organização e dé
senvolvimento. -

)(as , fáoil a explicação: oada uma. ,



delas -- as_Pinanças. a p01!tióa.a Eo~
nomia politica, etc. -- dedicou-se de
principio a estudar e a dar regras aiJ!
temáticas sobre certos e determinados
problemas de caracter socia1.Consequejl
temente. originou-se assim o motivo
que veio obrigar cada uma destas ciê,!l
cias a constituir-se, posteriormente,
emestudo especial.

Para conseguir isso. o Homempensou
emrecorrer à abstracçlo,facu1dade mejl
tal que permite achar. nos objectos Ou
nos fen6menos, uma qualidade distinta
de todas as demais. isto é, a possib!
1idade de se separar mentalmente, uma
qualidade do pr6prio objecto que ~ POA
sui. Exemplificando-se, dizer-se-a que
de um bocado de madeira se podemdete~
minar, por abstracçlo, a sua possive1
forma, a sua cor, etc.

A abstracçlo permite fundar cada
uma das ciências e, portanto, as re..§.
pectivas leis. E isto passa-se assim
emvirtude da própria Natureza se e,!l
contrar submetida a leis que o Homem
vai estabelecendo ou descobrindo.

A abstracçlo permite tamb~morgani-
zar as oiências, através de um pens_!
mento olaro e preoiso; resulta dai que
as muitas oaracteristicas dos diversos
factos surpreeDdidos, que se oonseguem
destrinçar, serto organizadas de modo
muito simplificado e chegamos, ooma
uti1izaçlo desse procedimento,_ à c'h.a.IIIA
da sistematizaçlo met6dica ou a temát1
ea,

Portanto, a Sooio1ogi6 desprendia-
em várias oiências particulares, basé_!
da, na abstraoçlo, destrinça as dive.!:,
sas olasses de fenómenos ou factos no
táveis, reunindo emoada grupo s6 aqu!_
1es que possuem a neoessária vincula
ção, oonexlo ou quaisquer outras oarB;2.
teristioas que façam do seu ooDjunto
umtodo harmonioso e verdadeiro.

EPIST 51MOLDGIA

Desta maneira, oada uma.das oi3DCi
as sooiais destrinça-se sem se ooDtUã
dir. No seu oOnjunto, formama 'oiai
oia Sooiologia, oomooiência superior
das mesmas, não obstante encontrar ....
no oimo de todas elas a Pi10sofia.

Também,de um modogeral, nai Sooi.
dade, tudo é unidade. O HoaemPJ:ooceãi
por abstracçlo ao fundar as oiências ,
mas de novo regressa à unidade pelo
mesmovinculo que todas as ciências se;;
ciais possuem entre si. Por vezes, meã
mo, um determinado fenómenoé estuda&
por diversas ciências. Assta,poda.os
por exemplo,' citar os De8Cobrimentos,~
Cristianismo, a Revo1uçlo . ham.8à
eto., que constituem acontecimentos e~
tudados por várias ciências; mas, cad;
uma destas acaba por os e8tudar~ soo
aquele aspecto que é determinado pela
natureza apropriada das mesmas.

A unidade de um acontec:l:aiento - as
sim .como as suas oaUBaSi os seus efei::
tos, aá suas re1açC5ea, as suas 'clecJu
ções, etc. - serve a oada ciência, .;;
particular, para atingir os fins dos
seus co~ecimentos e prop6sitos. P.roce
de-se à sua repartiçlo por abstraoçlo;
somente para, dessa forma, se conseguir
a máxima oompreenslo. Deste modo, , f'l
ci1 realizar-se a interdepênaênoia ~
ma qualquer ciência comoutras, embor'i'
saibamos de antemlo que todas~stejam
encimadas pela Filosofia e que esta se
utiliza da Sooio10gia comociência ~.in
termediária de todas as outras. . -

!fáoi1 verifioar que a organizaçlo
cientifioa de cada oiência social Di
reito, Politica., Economia, etc. nIc.
pode ser abSOluta e aa suas inter·.
depend.~noias devem ser sempre de ôã
ráoter intimo, 001DOse emanass. ' iõ
mesmogrupo 800ia1. nas foram :t'uDda
~ntadas na base da abstracçlo _ ..
nadas de uma s6 unidad. ..- , a Os.
.JIIUllidade.
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A EconomiaPolitioa, oomo oiência,
sob o ponto de vista da sua organiza
910, 6 muito reoente, mas, oomoestudo
de fenómenos, 6 muitissimo mais ant,!
ga. As suas relaç3es ooma Filosofia
atrav6s da oiência sooiológioa são mui
to estreitas, oomojá dissemos. -

No tooante à obtenção dos elementos
indispensáveis à manutenção da vida, a
Humanidade, desde as origens, vem CU!!
prindo umprooesso que pode ser dividi
do, segundo a opinião de alguns aut2
res, emduas grandes "Eras" bem defini
das. Uma delas é a "Era da lIis6ria", a
da escassez geral dos meios indispens!_
veis à subsistência humana, oomosejam
a alimentação e o vestuário. Essa es
oassez originou oonsequências lamentI
veis através da história do Homeme de
toda a espéoie, tanto no oorpo oomono
espirito. Essa "Era" nasceu oomo Mun
do já oonheoido e se foi es:f\unando n;;
deoorrer dos séoulos, à medida que a
.téonioa avançou, sob o influxo póder.2,
so de renovadas concepç3es filosófioas
e oientifioas; morreu na aurora da ou
tra "Era", que oomeçouh! 18.0 an.os, cii!
ando o grau de preparaçã.o t6cnioa deu
p.ossibilidades a umapr.oduçã.osuf'i01e~
te para s.olver as necessidades preme.n
tes de Homem.

Engels, na sua .obra "A origem da la
dlia,da Pr.opriedade Privatia e do Eati
do", referindo-se à i_"lSegtllança prov:G
da da cruel luta pela vida nos primitI
v.os temp.osda história da Humanidade:-
diz: • ••• pareoe estabeleoer-se durante
esse estado de o.oisas o use da antroPQ
fagia, que, desde entã.o, se susteve &;
rante l.ongo temp.o1'. -

Depois vencidos os periodos do sell
vagismo e do barbarismo, do homemo&ça,
dor e n6madae, já emplena ft'oluçlÕ:
sooial, surgiram novas mia&-ias a aço~,

tar os povos. No Egipto a rev.olução
s.ooial, que o min.oupor volta do &DO

2.500 A.C. e só veio a estalar defini
tivamente 500 anos mais tarde, oonore
tizou-se no assalto dos pobres a.os ri
oos, no roubo de gado aos vizinhos e
outros " teres e haveres" de qualquer
valor.

Na Gréoia, oomoemRomaantigas, a
organização de trabalho agrioola e da
produção industrial nã.oresolveu os
problemas da indiglnoia, da mis6ria e
das epidemias, quando emépocas de e,!
oassez de oereais. O grande problema
da antiga Grécia foi a falta de alimen
t.os e, por o.onsequência, apareoiam rri
quentemente os tormentos da fome e da
miséria. Us baroos que ancoravam em
Atenas ohegavama ter de dividir ooma
oidade os alimentos que transp.ortavam.

Como avançar dos an.os, cada vez
mais a f.omepreooupou os homens. O s6
oulo XIII f.oi exoepcional para a Eur.Q.
pa nesse oampo. Por obser'laç3es ooll.!,
tantes do ambiente, o homemaoabou per
desc.obrir a existência desse faoto se
oial, -- a fome -- oomoaraoteristioas
permanentes, mas mitigado somente du
rante os peri.odos de abundantes oolheI
tas e cuja existência engendrava :no hõ
memumprofundo ego!sm.opessoal. Este
fenómenooheg.oua pre.ocupar não só os
filós.of.os o.omoos grandes oientistas
da 6p.ooa.

Prentioe, na sua obra liAfome Da
história", referindo-se à marte de ma
is de ummilhã.o de pess.oas em França
( 1709 ), afirma: ".Pareoe que os eoono
mistas e filós.of.os franceses -- diz Õ
pr.ofessor Bouthoul -- viverwII durante
.o século XVIII s.ob a permanente reo.or
daçã.o das fomes que 'assolaram o pai';
nos principios desse s6oul.o".

Até tins do séc. XVIII, apesar de to
dos os esforços empregadospara fazer



mudar a vida da Humanidadedeforma a
que ela conseguisse o seu sustento di! '
rio, o certo , que nada se .conseguiu
de seguro. Adoptaram-se novas modali-
dades de vida, novas estrut\.ITas soc!
ais evolucionadas, mas ae depress5es
originadas acababaram por preparar c,!.
minha táci1 para a vinda de novas cal,!.
midades, novas guerras.

)lesmo, ass:1Jn,a Humanidade perante
muito graves problemas, já de ordem na
cional, reconheceu, apesar do seu estã
do obcecado, que, J'I..o aspecto econ6mi=
co, a ci~ncia não havia. alcançado aia
da a concretização emcriações capazes
de definir uma soluçtlo de fundo para
se conseguir os bens materiaj.sfunda-
mentais à vida.

Entre a falta de oapacidade filos~
fioa e oientifica dos povos primitivos
e o esplendor cultural das civiliz.!.
ç5es havidas at' aos fins do Renasc!
mento, comtodos os movimentosreligio
sos e filos6fioos surgidos para tentar
aoalmar a Humanidadenos seus graves
momentos, ooasionados por grandes d.!
press5es e incertezas sooiais, se re~
mente, se forjaram fortes correntes e,!!.
pirituais de transoendente projecçlo
a preparar oampopara novas orient.!,
ções do poder público, o que há a adm!
rar oomosingularidade , que MO se t,!
vesse oonseguido despertar uma defi~
da ideologia eoon6mica e muito menos
uma satisfatória t'onica de produtiv,!
dade ,

Sabe-se que o aristotelismo e oCriA
tianismo oontribuh-am fortemente·. para
a civilização do homeme da sociedade
emgeral, atre.v6s dos s'culos, f'und.a!t,
do esoolas e difundindo conhecimento~
Só recentemente, coma aurora luminosa
do Tomiamo,6 que o Dr. Ang61ico ( Sa.n
to ), numasintese de admirlvel eJl9'8,t.
gadura, assentou as verdadeiras bases
da ciência económica do tuturo, comas
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suas teorias sobre as instituições do
direito de propriedade, do salário e
preços justos e da proibiçlo da agiota
gemdesmedida. Comessas teorias acã
bou por impulsionar, como seu brilha~
te pensamento, o espirito da empre~
para resolver o dramático e conf'lituo
so problema da manutençlo das popula
ções. -

No opúsculo'"Do Governo dos Princi
pes" de S. Tomásde Aquino 6 que já se
MOstra a preocupação de fundar oidades
e alargar as já existentes, assim como
o desejo de conservar-se os seus habi
tantes co~ sádia' alimentaçlo e emhabI
tações salubres. Comoprimeiras neoeã'
sidades, se consideraram os bosques,a;
vinhas, os rios, os pomares, as sel-
vas, os matos e as div~rsas eáp'oies
de animais.

Mas 6 em "APoli.tica· de Arist6-
teles que efectivamente se encontra o
ponto de partida das interpretaç5es ob

d
jeic~ivahs.rte!erentesao solo, clima,con
çoes 1S oricas, etc., e que foram

consideradas e desenvolvidas, de forma
notável, por. aquele s6bio. Quanto ao
ponto de partida das interpretações
subjectivas -- concepção da natureza
humana, conceito de utilidade e impera
tivo 'tico, que regem as acções ,dos se
res humanos- , elas nasceram emcon
trapartide., comodoutrine. e te~ias O;
gânicas de aplicaçlo ao eoonómico-aooi
,al, como pr6prio S. Tomls de AquiDo.-

A.-Era de. llis6ria· com todas as
suas desventuras ,orueldades,pri..-a98es
mortandades e epidemias, 1mpressio~
os fi16sofos e, posteriormente, os ecs,
nomistas.

Ta.mb=, nos centros religiosos, co
mo entre os precursores das correnteã
filos6ficas, reinava fortemente a apa
tia.. 86 o TomiSlllO6 que conseguiu ii
plicar o aut'ntico valor do Oriatian1Ã
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mo e assentar as bases da Economia e
da ci~ncia social do f'uturo. Mas di
versos factos vieram a impor-se poste=
riormente e o "poder para a acção" de
S. Tomás, -que outra coisa não era que
o exercicio da virtude na ordem do Bem
Comum, termil'lDuno "produzir por produ
zir" do hedonismo e da economia matemI
tica. -

Mas quatro séculos ap6s o apareci
mente do Tondamo, a Humanidade assi;
tiu indiferente ao nascimento de
poderosa corrente filosófica.
foi enfrentar desassombradamente
~ncia aristot61ica-tomista, que,
primeira vez, teve de se debater
as conclusões bem vigorosas de
sistema filos6fico-cientifico.

umaEsta.
a ci
pela
com

outro

Aparece, assim, Descartes, que pe
rante o influxo crescente de prinOI
pios evolucionários de grande signif1
cação e alcance como o da "dúvida met~
dica", o "o6gito ergo sum" ( eu penso:
logo existo ) e "o colocar da essência
da alma no pensamento", inicia o desen
volvirr.entoda era moderna, resumindo
as div.ersas inquietacões do Renascimen,
to ao afirmar que " o Renascimento es
tá em toda a parte e melhor ~epresenta
do que na Pilosofia" e que" em suma;
o Renascimento cria com um novo e re
confortante alento todas as forças d';
produção humana".

Nasce a ~,deiada exaltar.ãoda perso
nalidade. t cultivada a oonsciênoii
individual. O "eu" .e o m6todo 16gioo-
algebraico-analitioo serão bases tunda
mentais para a ci~noia do f'uturoe, ei
Economia, a g6nese do hedonismo e da
economia matemática 'dos clássicos.

A nova orientação filosófica, as .~
quietações sociais, a aspiração de li
bertação que avassalou a Humanidade e!
a investigação oientifioa, se traduzem
atrav6s dos tempos posteriores em feJr,
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tos transcendentais, oomo a Revolução
France sa " o invento da máquina a va
por, da locomotiva, da charrua. A ,;;
pressão.do feudalismo e da escravatu=
ra, a liberdade de comércio e de indús
tria, as guerraa,e a pr6pria economi;
liberal.de A. Smith -- o fundador da
Economia politica.

Foi assim que se chegou a "Era da
Abundância" como seja a do algodão, do
petr6leo, da máquina, do ferro fundido
e moldado, do barco a vapor, do auto~
vel, do avião, do submarino, do batis
cato, do radar, dos bi6ticos, do át,2
mo, etc., etc.

Apareceram indústrias poderosas que
originaram imediatamente a produção em
série não s6 de alimentoo, oomo de t~
cidos. A produção ·em larga escala de
outros utensilios como os frigorifi-
cos, as telefonias, os ferros eléotri
cos, os aspiradores, os enceradores,a8
máquinas electrónicas calculadoras, es
tatisticas e tradutoras, os bistUris
eléctricos, a televisão, os robots,
etc., etc.; a exploração e produção de
azeites e vinhos; o comércio .nacional
e internacional e este, a ser satisfei
to actualmente por velocidades alt{ssI
mas que muito desenvolvem não só a c:tr
otilaçãocomo a produção e consumo de
bens.

.Criar~,m-setambém as exposições ~
dustriais e comerciais onde se reflec-
te o d~sejo da melhor concepção e uti
lidade. Iniciou-se a exploração de mi
nas de metais preciosos. os quaia.exis
tindo em grande quantidade. aoabaram
por oircular com maior rapidez devido
ao faóto de as haver incrementado o "'.2,
lume dos,neg60ios•.

A fome, a m1s61"1&e o estado de ne
oessidade -oonseguiram aguçar a . mente
do Homem -...agente (oausã e efeito)
do magno e delicado problema que ora



estamos recordando. Mas ele acabou
por obter uma solução de continuidadel
Venceu-as.

A economia clássica nasceu finalmen
te, ao calor de um angustiado espiritõ
de libertação, desvirtuado logo empS!:
te, mas plenamente justificado no seu
nascimento, e assentou suas bases s.Q.
bre o exito de umadmirável e constan-
te progresso material.

Apesar de tudo, a inteligência do
Homemserviu-o a ele pr6prio. Por sua
tenaz curiosidade mais uma ciência f'un
dou e fez frutificar, partindo do "na-=
da" e do seu já secular poder de obse!:,
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vaçlo -- qualidade desmedidamente no
tável que o tem acompanhadooomo1nt~
prete dramático da hist6ria da civil!
zaçlo do Mundo. As "Eras" iJJtluencial!"
ram-no e ele conti.nuarl a 1Ílvestigar o
"nada". ..:

Hoje, estamos já muito avançados na
"Era do !tomo" e dentro de duas ou
três gerações na "Era das Viajens 1:n
terplanetárias" ou "Era Sideral". De
pois destas que outras "Eras" virão?
Qual a sua iJJtluência na nossa vida
económica? )(arcarlo novos oonceitos ,
novos ~todos, novas leia? Entendemos
que sim.

(De "AULA DE CoM~RCIo")'

-87·
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- IO INTERESSE DO INGLES· NO CURRICULO

DO CURSO DE

CONTABILIDADE E ADMINISTRACÃO•

( Lic• Ivone ZiIhão Prof. do IMPE )

~o abordarmos tão aliciante tema,te
remos de recordar uma insoflsm!
ve I ve rdade :
Existem em todo o mundo,memb~os da

Commonwealth, cerca de 45 paTses, além
de aproximadamente uma vintena de ter
ritórios dependentes, onde 300 milhões
de pessoas comunicam entre si em ITn
gua inglesa e outros 700 milhões fazem
dela a sua segunda ITngua, isto sem
contar ainda com um elevado grupo de
nações que a consideram oficiosamente
como ITngua internacional nos seus con
tactos a todos os nTveis.

Se nos debruçarmos sobre a evolu
ção lingurstica seguida no mund~ desd:
a Idade Moderna, veremos que ate ao I

nTcio do século XX a ITngua oficialmen
te mais· divulgada nos contactos inter
nacionais·ao nTvel da polTtica, da cuT
tura e da economia foi o francês.O prõ
prio escudo real inglês ostenta a divl
sa "Dieu et Mon Droitl,h.

o grande marco que delimita a tran
sição para o inglês surge com a guerra



de 1914/18 onde o emprego do corpo ex
pedicionãrio britânico,em solo francêS:
e a chegada à Europa de cerca dum ml
lhão de americanos obrigam o velho co~
tinente a não ignorar a realidade da a
prendizagem do inglês.

O.após-guer ra vem encont rar uma Eu
ropa destroçada onde, às cicatrizes dõ
apocalTptico conflito que custou mais
de 10 milhões de mortos e de v'nte mi
lhões de feridos, se junta uma econ~
mia destroçada e descompensada pelo e~
forço de guerra.

No entanto é ainda· â Inglaterra
que, pela sua insularidade, foi ·dos~·
liados europeus o menos atingido, aque
le que está em melhores condições de T
niciar a recuperaçao.

Contudo, os grandes vencedores são
os E.U.A. que, empurrados para a gueL
ra que não desej avam,pretendem agora
tirar os dividendos da sua cruenta paL
ticipação.

Detentores de tecnologia e de maté
rias primas em território próprio ou
no das suas vastas colónias" os anglo-
americanos vão criar um clima propfcio
à sua recuperação económica.

E o perTodo dos largos investime~
tos. InTcio da sociedade ~de consumo,
dos loucos "anos vinte" que apenas ,se
rã travado pela grande depressão da ~
conomia americana, cujos reflexos "se
farão sentir igualmente, embora mais a
tenuados, na Europa.

No entanto este foi, sem dúvida, o
inTcio da necessidade da revisão do
conceito da lTngua internacional.~ pr~
pria criação da Sociedade d~s Naçoes e
do Tribunal Internacional sao, no pr~
cesso, factores decisivos.

o francês perdia assim a sua hege--

~
LINGUISTICA

monia incontestada como veTculo de ex
pressao polTtica, cultural e económicã.

Mas esta fara apenas a primeira e
tapa dum percurso que IrIa ter a sua
continuidade através de outro conflito
mundial.A segunda Grande Guerra! .

.Ent re 1939/45 abateu'- se sobre o
mundo outro conf llto, dest-avez gener~
lizado a quatro dos seus cinco conti
nentes.

Foi a guerra total que envolveu
nao so as força~ das nações beligeran
tes, como também as suas populações. -

Da.As·ia ã Oceania e da Africa a to
da a Europq, nada foi poupado, com ex
cepção do continente americano e ·dos
raros paTses que pela ~ua situação es
tratégica mereceram a necessidade dõ
estatuto da neutralidade.

Mais uma vez os E.U.A. e par te das
Ilhas Britânicas es t lverem na sltueçâo
de não serem grandemente atingidos, ou
serem, pelo·menos, os mais preservados.

Toda a ~uropa central e oriental,o
Norte de Africa, a faixa Sul e orien
tal asiática e o vasto complexo insu
lar do Pacffico sofreram -l.Ill 'impacto
terrTve 1.

Mas a lição de 1914/18
dida ! .

fora apren.. -
A economia americana não se deixou

arrastar no descabelamento e irrefle
xão dos anos vinte e desta vez apostoü
forte no investimento europeu e na sua
recuperação, através do recurso ao PIa
no Marsha 11.

A contrapartida, contudo, foi fran
camente compensadora.

O dólar passou a ser a única moeda
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forte em paridade com o ouro, o meio u
sado para uma colonização económica, ã
vida na procura e obtenção 'dos servi
ços de todos os intelectuais de recõ
nhecido merecimento que pudessem formu
lar no~as e cada vez mais avançadas
teorias, que levassem à produção de me
lhor tecnologia, concretizando-a em in
findáveis linhas de mont eqem ,' onde os'
baixos custos permitiriam a conquista
e a conservação dos mercados internos
e externos .

Foi também o tempo da corrida às
fontes de matérias primas espal~adas
pelo mundo e - mesmo no seu proprio
continente - onde o capital americano
deveria ser sempre maioritãrio.

A Inglaterra.e a França despojam -
se das suas vastas colónias sem que,no
entanto, vejam quebrados os laços eC2
nómicos e até linguísticos, factores
que lhes permite/m manter uma posição
preponderant~ ~a procura de merc~dos
de ~ateriais crTticos ou do produto ~
cabado.

Não quere,,__ ,,-,...pressar qualquer
conceito político, p~ isso seria des
cabido neste dasp reten c los c ensaio, o
conceito estratégico da divisão do mun
do em blocos e suas zonas de influên
cia foi, sem dúvida, uma forte motivã
çao para esta corrida.

~ pois neste quadro ~ropositadame~
te simplificado, que se InSlre o segu~
do e definitivo avanço da língua ingl~
sa no seu predomínio como idioma inter
nacional, desta vez aceite em todos os
campos da actividade humana, desde o
político, ao económico, ao cultural e
até mesmo ao militar.

Não é concebível que o homem de ho
je, principalmente aquele a quem compe
te analisar e avaliar as condições de
productividade e rentabilidade, aquel&

-60-

que administra ou pelo menos colabora
na sua efectivação, desconheça a lin
gua que internacionalmente está ligadã
aos maiores consórcios de produção da
riqueza. E, quer se queira quer não,to
dos eles passam ou pelo menos têm algu
ma ligação a Londres ou a Washington.-

Hã que preparar a.tempedarnente a
nossa juventude para a realidade que
vivemos e, neste caso,; as realidades
linguísticas equacionadas no quadro da
escolaridade.

Julgamos pois que aos jovens
ser dada a opção de uma língua
geira, sem que essa opção possa
ir, à partida, o inglês.

deve
estran
exclü

Sem desconhecer que' o português
constitui hoje um dos grupos linguisti
cos,que, com o espanhol, abrangem vas
tas etnias e largos milhões de pessoas
nao se pode ter a veleidade de procu
rar uma equiparação quantitativa a nI
vel mundial.

o próprio Japão, com todo o seu
tradicionalismo, é hoje um país bilin
gue onde o inglês é fundamental para a
difusão e colocação da sua tecnologia.

Uma sólida preparação de base que
habilite o estudante ao conhecimento
regular da nova língua, dando-lhe o à
vontade necessário para a "conversaçao
de ocasiãd' e lhe permita o acesso ao
livro estrangeiro, transmissor das no
vas técnicas e orientações, considera7
se fundanental.

o percurso para 1 obtenção dos
fins enunciados não cabe no âmbito
des'te trabalho, mas também não' passa
pelos métodos actualmente existentes.

Assim e especificam~nte no caso do
aluno do I.M.P.E. que frequente o cur
so de Contabilidade e Administração:



nao se pode esquecer que o gestor já
nao é sinónimo de gerente ; passo~ sim
a significar o II manager ".

A palavra foi, de certo modo, pr~
movida!.E será curioso, até, referir
que o nosso povo há mu ito chamava II ma
nagei ro II ao homem que,sobretudo no A
lentejo, era capataz nas ceifas.

Esta análogia serve bem para evi
denciar quanto se andou.Se o velho g~
rente podi a ser um "grande capataz" o
actual gestor não poderá mais sê-lo.

A palavra passou a ter implTcita
uma verdadei ra ciênci a, e suas respec t],
vas técnicas ao adquirir esse novo si
gnificado.

Mas uma ciência não deve ser acei
te ou estudada passivamente !.

~ necessário pesquisar através de
bibliografias predominantemente estra~
geiras (maioritariamente em ITngua i~
glesa) ou através dos contactotextra -
fronteiras, concretizado por estágios
~ cursos de actualização necessariamen
te rápid?s.

Um elemento formado em contabi lida
de e administração forçosamente serã
um quadro directivo no âmbito empres~
rial ou, pelo menos um elemento inter
médio entre a direcção e o sector exe
cuti voo

Deve pois dispor da bagagem int~
lectual e técnicas de gestão que o'hab..!.
litem a reagir capazmente ou a aconse
lhar, como membro de um "STAFF", o sec
tor directivo que apoia.

Não será pois de admirar que, dada
a integração procurada por Portugal na
CEE, alguns desses elementos venham a
ter de comportar-se tecnicamente com
processos novos que apenas o contacto
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directo e pessoal pode facilitar.

Grande número de_estágios e cursos
que as empresas ( nao necessariamente
,multi - nacionais) dos sectores priv~
dos ou e~tatais proporcionam ao seu
pessoal é muito considerável e ai a
constante mantem-se: ou é uti lizada a
llnguâ de origem do pais anfitrião ou
certamente teremos o inglês e, com aI
gum grau de probabilidade, o francês.-

No entanto e com certeza, os con
tactos pessoais serão constantes e in
tens ivos - "T ime is M oney" -, sem tem
pos mortos, sempre acompanhados de dõ
cumentaçã~ explicativa para consultã
posterior.

As dificuldades avolumar-se-ão com
o emprego de terminologia técnica qu~
se sempre fora da área 'dos conhecimen
tos escolarmente adquiridos.

Torna-se pois forçosa a aptend)za
gem especifica do ramo profissional. -

Hã que incluir na programação dos
c~rsos esse aspectO 'diversificado que
nao se compaQece com a normalização ac
tual dos currlculos., -

E é sobre este pont~ que desejava
deixar a última prevençao contra essa
sltuação em que encontramos algumas ca
renci as.

A estrutura da preparação da lln
gua inglesa como elemento fundamental
da comunicação profissional, deve pas
sar por dois nlveis :' -

o nTvel geral básico que assegu
ra o entendimento e a comunicação es
trutural nesta llngua.

o nTvel técnico /profissional a
ministrar durante os anos do curso su

'perior e a defini r no campo da lnter
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disciplinaridade, que propicie um mTni .
mo de conhecimentos no campo do tecnl
cismo.

FJnalmente, e como preparadores de
uma juventude que dentro em breve terá
um .papel activb na integração europeia
do nosso PaTs e que representàrã um
largo e responsável sector no âmbito
das empresas onde assegurarão a sua
colocação, lembramos que em termos de
"Re laçóes Púb l t cas!", quando os americ!!_
nos dizem "você é a emp resa'", isto si
gnifica que a maneira de ser, de con
tactar, de sentir, de reagir e até de
se comportar, exercerá uma influência
determinativa sobre a "Imaqem" da em

presa representada.
Nela levarão um pouco de si próprl

os e até deste paTs.
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A XVI I EXPOSIÇAO EUROPEIA DE ARTE, CltNCIA E
CULTURA, VERDADEIRA JANELA ABERTA SOBRE O MAR,
VEIO PROPORCIONAR A TODOS OS PORTUGUESES O RE-
ENCONTRO COM A HISTORIA. TUDO ISTO, COM MIRA NA
EXALTAÇAo DA EXTRAORDINARIA AVENTURA DOS DESCO-
BRIMENTOS PORTUGUESES. ESTA EXPOS lçAO DA TAMB~M
AO MUNDO A EXPRESsAO AUTtNTICA DA IMPORTANCIA DO
PAPEL QUE O HOMEM DESEMPENHOU, DURANTE OS S~CU-
LOS XV E XVI.
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